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“O subdesenvolvimento não é uma fase anterior ao 
desenvolvimento, mas uma forma histórica e estrutu-

ral de organização do capitalismo mundial” 
(FURTADO, 1974, p. 28).

FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. São 
Paulo: Companhia Editora Nacional, 1974.
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RESUMO

A Sociologia do Desenvolvimento constitui um campo interdisciplinar que se 
dedica à análise das transformações sociais, econômicas e políticas associa-
das aos processos de desenvolvimento em diferentes contextos históricos 

e geográficos. Este estudo tem como objetivo realizar uma revisão bibliográfica 
sistematizada acerca da Sociologia do Desenvolvimento, enfatizando sua dimen-
são propedêutica, o estado do conhecimento e as perspectivas futuras. Meto-
dologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza exploratória e 
descritiva, fundamentada em revisão de literatura, com base em autores clássi-
cos e contemporâneos, bem como em produções acadêmicas recentes indexa-
das em bases reconhecidas. A análise evidencia que o conceito de desenvolvi-
mento passou por profundas transformações ao longo do tempo, deslocando-se 
de uma visão economicista centrada no crescimento do Produto Interno Bruto 
para abordagens multidimensionais que incorporam aspectos sociais, culturais, 
ambientais e institucionais. Destacam-se contribuições teóricas relevantes, como 
a teoria da modernização, a teoria da dependência, o estruturalismo latino-ame-
ricano e as abordagens críticas contemporâneas, incluindo o desenvolvimento 
sustentável, o pós-desenvolvimento e as epistemologias do Sul. No estado atual 
do conhecimento, observa-se a ampliação do campo com a incorporação de te-
máticas como desigualdade social, globalização, governança, inovação e justiça 
social. No que se refere às perspectivas futuras, a Sociologia do Desenvolvimen-
to aponta para a necessidade de construção de modelos mais inclusivos, sus-
tentáveis e plurais, capazes de responder aos desafios contemporâneos, como 
as mudanças climáticas, as crises econômicas e as transformações tecnológicas. 
Conclui-se que o campo permanece em constante evolução, sendo fundamental 
para a compreensão crítica das dinâmicas sociais e para a formulação de políticas 
públicas orientadas ao desenvolvimento humano.

Palavras-chave: Sociologia do desenvolvimento; desenvolvimento; cresci-
mento econômico; desigualdade social.



ABSTRACT

The Sociology of Development constitutes an interdisciplinary field dedica-
ted to analyzing the social, economic, and political transformations asso-
ciated with development processes across different historical and geogra-

phical contexts. This study aims to conduct a systematized bibliographic review 
of the Sociology of Development, emphasizing its propaedeutic dimension, the 
state of knowledge, and future perspectives. Methodologically, this is a quali-
tative research of exploratory and descriptive nature, based on a literature re-
view drawing from classical and contemporary authors, as well as recent aca-
demic publications indexed in recognized databases. The analysis reveals that 
the concept of development has undergone profound transformations over time, 
shifting from an economistic perspective centered on Gross Domestic Product 
growth to multidimensional approaches that incorporate social, cultural, envi-
ronmental, and institutional aspects. Relevant theoretical contributions are hi-
ghlighted, including modernization theory, dependency theory, Latin American 
structuralism, and contemporary critical approaches such as sustainable develo-
pment, post-development, and Southern epistemologies. In the current state of 
knowledge, there is an expansion of the field with the incorporation of themes 
such as social inequality, globalization, governance, innovation, and social justice. 
Regarding future perspectives, the Sociology of Development points to the need 
for constructing more inclusive, sustainable, and plural models capable of ad-
dressing contemporary challenges such as climate change, economic crises, and 
technological transformations. It is concluded that the field remains in constant 
evolution and is essential for critically understanding social dynamics and for for-
mulating public policies oriented toward human development.

Keywords: Sociology of development; development; economic growth; so-
cial inequality.
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A Sociologia do Desenvolvimento constitui um campo de investigação que 
emerge da necessidade de compreender os processos históricos, sociais, econô-
micos e políticos que condicionam o desenvolvimento das sociedades. Desde 
meados do século XX, especialmente no contexto do pós-Segunda Guerra Mun-
dial, o desenvolvimento passou a ser concebido como um objetivo estratégico 
das nações, sobretudo daquelas classificadas como “subdesenvolvidas” ou “em 
desenvolvimento”. Nesse cenário, a Sociologia do Desenvolvimento consolidou-
-se como uma área interdisciplinar, dialogando com a Economia, a Ciência Polí-
tica, a Antropologia e a Geografia, buscando interpretar as dinâmicas estruturais 
que produzem desigualdades e assimetrias no sistema internacional.

Inicialmente, o conceito de desenvolvimento esteve fortemente associado 
ao crescimento econômico, sendo mensurado principalmente por indicadores 
quantitativos, como o Produto Interno Bruto (PIB). No entanto, ao longo das dé-
cadas, essa concepção mostrou-se limitada para explicar as múltiplas dimensões 
que compõem a realidade social. A partir de críticas teóricas e evidências empí-
ricas, passou-se a incorporar variáveis sociais, culturais e ambientais, ampliando 
o entendimento do desenvolvimento para além do aspecto econômico. Nesse 
sentido, o desenvolvimento passou a ser compreendido como um processo mul-
tidimensional, que envolve a melhoria das condições de vida, a redução das de-
sigualdades sociais, a ampliação das liberdades individuais e o respeito à diversi-
dade cultural e ambiental.

Nesse percurso, diferentes correntes teóricas contribuíram para a constru-
ção do campo da Sociologia do Desenvolvimento. A teoria da modernização, pre-
dominante nas décadas de 1950 e 1960, defendia que todas as sociedades se-
guiriam um caminho linear de evolução, partindo de estágios tradicionais rumo 
à modernidade, tomando como referência os países industrializados. Essa pers-
pectiva, embora influente, foi amplamente criticada por seu caráter eurocêntrico 
e por desconsiderar as especificidades históricas e culturais dos países periféri-
cos.

Em contraposição, a teoria da dependência, desenvolvida principalmente 
na América Latina, destacou as relações de dominação entre países centrais e 
periféricos, argumentando que o subdesenvolvimento não seria uma etapa an-
terior ao desenvolvimento, mas uma condição estrutural produzida pelas rela-
ções desiguais no sistema capitalista global. Autores dessa vertente enfatizaram 
que o desenvolvimento de alguns países ocorre à custa da exploração de outros, 
evidenciando a natureza histórica e relacional das desigualdades globais.

Posteriormente, a teoria do sistema-mundo aprofundou essa análise ao pro-
por que o capitalismo deve ser compreendido como um sistema histórico global, 
estruturado em centros, semiperiferias e periferias. Essa abordagem permitiu 
uma leitura mais abrangente das dinâmicas econômicas e políticas internacio-
nais, destacando a interdependência entre as diferentes regiões do mundo. Nas 
últimas décadas, o campo da Sociologia do Desenvolvimento passou por impor-
tantes transformações teóricas e metodológicas. Novas abordagens emergiram, 
como o pós-desenvolvimento e as perspectivas decoloniais, que questionam a 
própria ideia de desenvolvimento como um projeto universal e linear. Essas cor-
rentes criticam a imposição de modelos ocidentais de progresso e defendem 
a valorização de saberes locais, modos de vida alternativos e formas plurais de 
organização social. Nesse contexto, o desenvolvimento deixa de ser visto como 
um destino único e passa a ser concebido como um processo plural, situado e 
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historicamente construído.

Paralelamente, temas contemporâneos ganharam centralidade no debate, 
como a sustentabilidade ambiental, as mudanças climáticas, a desigualdade so-
cial, a globalização e os impactos das transformações tecnológicas. A Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável, por exemplo, representa um marco 
importante na redefinição das prioridades globais, ao estabelecer objetivos que 
integram dimensões econômicas, sociais e ambientais. A incorporação dessas 
novas agendas reforça a necessidade de abordagens interdisciplinares e críticas, 
capazes de compreender a complexidade dos desafios contemporâneos.

Diante desse cenário, torna-se fundamental realizar um levantamento sis-
temático da produção científica no campo da Sociologia do Desenvolvimento, 
a fim de identificar suas principais tendências, avanços e lacunas. O estado do 
conhecimento permite não apenas mapear o que já foi produzido, mas também 
orientar novas agendas de pesquisa, contribuindo para o aprofundamento teó-
rico e metodológico da área. Nesse sentido, a revisão bibliográfica assume um 
papel central, possibilitando a análise crítica das diferentes correntes teóricas e a 
identificação de convergências e divergências entre os autores.

A presente monografia insere-se nesse contexto, propondo-se a analisar a 
Sociologia do Desenvolvimento a partir de três eixos fundamentais: a propedêu-
tica, o estado do conhecimento e as perspectivas futuras. O eixo propedêutico 
visa apresentar os fundamentos teóricos e conceituais que estruturam o cam-
po, proporcionando uma base sólida para a compreensão das discussões subse-
quentes. Já o estado do conhecimento busca sistematizar a produção científica 
existente, destacando os principais temas, abordagens e tendências que carac-
terizam o campo na contemporaneidade. Por fim, o eixo das perspectivas tem 
como objetivo refletir sobre os desafios e as possibilidades futuras da Sociologia 
do Desenvolvimento, considerando as transformações sociais, econômicas e tec-
nológicas em curso.

O problema de pesquisa que orienta este estudo pode ser formulado da 
seguinte maneira: como a Sociologia do Desenvolvimento tem evoluído em ter-
mos teóricos e temáticos, e quais são as principais perspectivas e desafios que se 
colocam para o campo na contemporaneidade? Essa questão central desdobra-
-se em outras indagações, tais como: quais são os principais referenciais teóricos 
que sustentam o campo? Quais temas têm sido mais recorrentes na produção 
científica recente? Quais lacunas ainda persistem? E quais caminhos podem ser 
apontados para o avanço das pesquisas na área?

Logo, o objetivo geral deste trabalho é analisar a evolução teórica e temáti-
ca da Sociologia do Desenvolvimento, identificando suas principais abordagens, 
tendências e perspectivas. Como objetivos específicos, pretende-se: (i) apresen-
tar os fundamentos conceituais e teóricos do campo; (ii) mapear o estado do 
conhecimento por meio da análise da produção científica; (iii) identificar os prin-
cipais debates contemporâneos; e (iv) discutir as perspectivas futuras da área. 
A justificativa para a realização deste estudo reside na relevância crescente das 
discussões sobre desenvolvimento em um contexto marcado por profundas de-
sigualdades sociais, crises ambientais e transformações tecnológicas aceleradas. 
A compreensão desses fenômenos exige uma abordagem crítica e interdiscipli-
nar, capaz de articular diferentes dimensões da realidade social. 

Além disso, a sistematização do conhecimento produzido no campo da So-
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ciologia do Desenvolvimento contribui para o fortalecimento da área, oferecendo 
subsídios teóricos e metodológicos para pesquisadores, estudantes e formulado-
res de políticas públicas. Do ponto de vista metodológico, este trabalho caracte-
riza-se como uma revisão bibliográfica de natureza qualitativa e exploratória. A 
pesquisa foi realizada a partir da análise de livros, artigos científicos, teses e dis-
sertações disponíveis em bases de dados nacionais e internacionais, como Scie-
lo, Portal de Periódicos da CAPES e Google Scholar. Os critérios de seleção das 
fontes incluíram a relevância acadêmica, a atualidade das publicações e a perti-
nência temática. A análise dos dados foi conduzida por meio de uma abordagem 
interpretativa, buscando identificar padrões, tendências e lacunas na produção 
científica.

A estrutura do trabalho está organizada de forma a proporcionar uma com-
preensão progressiva do tema. Após esta introdução, o primeiro capítulo aborda 
os fundamentos da Sociologia do Desenvolvimento, apresentando suas princi-
pais correntes teóricas e conceitos-chave. O segundo capítulo dedica-se ao es-
tado do conhecimento, analisando a produção científica e os principais temas 
emergentes. O terceiro capítulo discute as perspectivas contemporâneas e os 
desafios futuros do campo. Por fim, as considerações finais sintetizam os princi-
pais achados do estudo e apontam caminhos para futuras pesquisas.
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A Sociologia do Desenvolvimento constitui um campo analítico fundamen-
tal para a compreensão das transformações sociais, econômicas e políticas que 
marcam a trajetória das sociedades modernas e contemporâneas. Sua relevân-
cia decorre da necessidade de interpretar criticamente os processos de cresci-
mento, desigualdade, modernização e mudança estrutural em escala global, es-
pecialmente no contexto das assimetrias entre países centrais e periféricos. Este 
capítulo apresenta os fundamentos teóricos que sustentam o campo, abordan-
do o conceito de desenvolvimento, a origem da Sociologia do Desenvolvimento 
e suas principais correntes teóricas clássicas, estabelecendo uma base analítica 
que orienta as discussões dos capítulos subsequentes.

O conceito de desenvolvimento, inicialmente associado ao crescimento 
econômico, passou por profundas transformações ao longo do tempo, refletin-
do mudanças paradigmáticas no pensamento social e nas práticas políticas. Nas 
primeiras formulações, especialmente no pós-Segunda Guerra Mundial, o de-
senvolvimento era entendido como sinônimo de industrialização, aumento da 
produtividade e expansão do PIB. Essa visão quantitativa e economicista, forte-
mente influenciada pela economia neoclássica e pelas teorias da modernização, 
considerava o desenvolvimento como um processo linear e universal, no qual 
todas as sociedades deveriam seguir o modelo das nações industrializadas (Ros-
tow, 1960).

Contudo, essa abordagem revelou-se insuficiente para explicar as complexi-
dades do fenômeno, sobretudo diante da persistência das desigualdades sociais 
e da exclusão em países considerados “em desenvolvimento”. A partir das déca-
das de 1970 e 1980, emergiram críticas que ampliaram o conceito de desenvol-
vimento, incorporando dimensões sociais, políticas e culturais. Nesse contexto, 
autores como Amartya Sen propuseram uma redefinição do desenvolvimento 
como expansão das liberdades substantivas, enfatizando a importância do aces-
so à educação, saúde, participação política e condições dignas de vida (Sen, 2010). 
Essa perspectiva contribuiu significativamente para a construção de indicadores 
mais abrangentes, como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que con-
sidera múltiplas dimensões do bem-estar.

Além disso, a noção de desenvolvimento sustentável ganhou centralida-
de a partir da década de 1980, especialmente com o Relatório Brundtland, que 
destacou a necessidade de conciliar crescimento econômico, equidade social e 
preservação ambiental (World Commission on Environment and Development, 
1987). Essa abordagem tornou-se ainda mais relevante no século XXI, diante dos 
desafios impostos pelas mudanças climáticas, pela degradação ambiental e pela 
escassez de recursos naturais. Assim, o desenvolvimento passou a ser compre-
endido como um processo multidimensional e interdependente, que exige solu-
ções integradas e sustentáveis.

No campo sociológico, o desenvolvimento é analisado como um fenômeno 
histórico e socialmente construído, condicionado por relações de poder, estru-
turas institucionais e dinâmicas culturais. Nesse sentido, não se trata apenas de 
um processo técnico ou econômico, mas de uma construção social que reflete 
interesses, valores e conflitos. Essa perspectiva crítica permite compreender que 
o desenvolvimento não ocorre de forma homogênea, mas é marcado por desi-
gualdades estruturais que se manifestam tanto no âmbito interno das socieda-
des quanto nas relações internacionais (Cardoso; Faletto, 1970).
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A origem da Sociologia do Desenvolvimento está diretamente relacionada 
ao contexto geopolítico e econômico do pós-Segunda Guerra Mundial, período 
marcado pela reconstrução europeia, pela descolonização da África e da Ásia e 
pela intensificação da Guerra Fria. Nesse cenário, o desenvolvimento tornou-se 
uma agenda central para organismos internacionais, governos e instituições aca-
dêmicas, que passaram a investir na produção de conhecimento voltado para a 
promoção do crescimento econômico e da estabilidade social.

A institucionalização do campo ocorreu principalmente nas décadas de 1950 
e 1960, com a consolidação de programas de pesquisa e a formulação de teorias 
que buscavam explicar as diferenças de desenvolvimento entre países. A teoria 
da modernização, uma das primeiras abordagens sistemáticas, emergiu nesse 
contexto como um paradigma dominante, propondo que as sociedades tradi-
cionais deveriam adotar valores, instituições e práticas das sociedades modernas 
para alcançar o desenvolvimento (Parsons, 1964). Essa perspectiva estava alinha-
da aos interesses políticos das potências ocidentais, que viam no desenvolvimen-
to uma estratégia para conter a expansão do socialismo.

Entretanto, a partir da década de 1960, especialmente na América Latina, 
surgiram críticas contundentes a essa abordagem, dando origem à teoria da de-
pendência. Essa corrente teórica argumentava que o subdesenvolvimento não 
era uma etapa anterior ao desenvolvimento, mas uma condição estrutural resul-
tante da inserção subordinada dos países periféricos na economia capitalista glo-
bal. Autores como Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto destacaram que 
as relações de dependência econômica e política limitavam as possibilidades de 
desenvolvimento autônomo, reproduzindo desigualdades e restringindo a sobe-
rania nacional (Cardoso; Faletto, 1970).

A partir dessas críticas, o campo da Sociologia do Desenvolvimento passou 
a incorporar uma visão mais complexa e relacional, reconhecendo a importância 
das estruturas globais e das relações de poder na configuração dos processos 
de desenvolvimento. Nesse sentido, a teoria do sistema-mundo, proposta por 
Immanuel Wallerstein, representou um avanço significativo ao analisar o capi-
talismo como um sistema histórico global, estruturado em centro, semiperiferia 
e periferia. Essa abordagem permitiu compreender a dinâmica de exploração e 
acumulação em escala mundial, evidenciando a interdependência entre as dife-
rentes regiões (Wallerstein, 2004).

As principais correntes teóricas clássicas da Sociologia do Desenvolvimento 
refletem diferentes interpretações sobre as causas e os caminhos do desenvol-
vimento. A teoria da modernização, por exemplo, baseia-se na ideia de que o 
desenvolvimento é um processo linear e progressivo, no qual as sociedades evo-
luem de formas tradicionais para modernas. Essa abordagem enfatiza fatores 
internos, como cultura, valores e instituições, como determinantes do desenvol-
vimento, sendo amplamente criticada por seu caráter etnocêntrico e por ignorar 
as relações internacionais (Rostow, 1960; Parsons, 1964).

Por outro lado, a teoria da dependência desloca o foco para fatores externos, 
destacando a influência das relações econômicas globais na produção do subde-
senvolvimento. Essa perspectiva enfatiza a exploração dos países periféricos pe-
los países centrais, argumentando que o desenvolvimento de uns ocorre à custa 
da estagnação de outros (Frank, 1967). Embora tenha contribuído significativa-
mente para a compreensão das desigualdades globais, essa abordagem tam-
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bém foi criticada por seu determinismo estrutural e por subestimar a capacidade 
de ação dos atores locais.

A teoria do sistema-mundo, por sua vez, busca integrar elementos das abor-
dagens anteriores, oferecendo uma análise mais abrangente das dinâmicas 
globais. Ao considerar o capitalismo como um sistema histórico em constante 
transformação, essa perspectiva permite compreender as mudanças nas posi-
ções relativas dos países e as possibilidades de mobilidade dentro do sistema 
(Wallerstein, 2004). Além disso, destaca a importância das crises sistêmicas e das 
transformações estruturais na reconfiguração das relações internacionais.

Nas últimas décadas, novas abordagens têm emergido no campo da Socio-
logia do Desenvolvimento, ampliando e complexificando o debate. Entre elas, 
destacam-se as perspectivas pós-desenvolvimentistas e decoloniais, que ques-
tionam a universalidade do conceito de desenvolvimento e criticam a imposição 
de modelos ocidentais às sociedades do Sul Global. Autores como Arturo Escobar 
argumentam que o desenvolvimento, enquanto discurso, contribuiu para a mar-
ginalização de saberes locais e para a reprodução de relações de poder (Escobar, 
2012).

Essas novas abordagens, embora não substituam as teorias clássicas, contri-
buem para uma compreensão mais plural e crítica do desenvolvimento, incorpo-
rando dimensões culturais, identitárias e ambientais. Nesse sentido, o campo da 
Sociologia do Desenvolvimento permanece em constante transformação, refle-
tindo as mudanças nas dinâmicas globais e nas agendas de pesquisa.

CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO
O conceito de desenvolvimento constitui um dos pilares centrais da Socio-

logia do Desenvolvimento e, ao mesmo tempo, um dos mais complexos e dis-
putados no âmbito das ciências sociais. Sua construção teórica não é linear, mas 
resulta de um processo histórico marcado por mudanças paradigmáticas, dis-
putas ideológicas e transformações nas dinâmicas econômicas e sociais globais 
(Escobar, 2012). Ao longo do tempo, o desenvolvimento deixou de ser compre-
endido exclusivamente como crescimento econômico para assumir um caráter 
multidimensional, incorporando dimensões sociais, políticas, culturais e ambien-
tais. Essa evolução conceitual reflete não apenas o amadurecimento teórico do 
campo, mas também a necessidade de responder aos desafios concretos enfren-
tados pelas sociedades contemporâneas.

Nas primeiras formulações, especialmente no contexto do pós-Segunda 
Guerra Mundial, o desenvolvimento foi amplamente associado ao crescimento 
econômico, sendo medido por indicadores quantitativos como o PIB e a renda 
per capita. Essa abordagem, fortemente influenciada pela economia neoclássica 
e pelas teorias da modernização, partia do pressuposto de que o aumento da 
produção e da renda levaria automaticamente à melhoria das condições de vida 
da população. Nesse sentido, o desenvolvimento era concebido como um pro-
cesso linear e universal, no qual todas as sociedades deveriam seguir o caminho 
trilhado pelos países industrializados (Rostow, 1960).

A teoria dos estágios do crescimento econômico, proposta por Walt Whit-
man Rostow, é emblemática dessa perspectiva. Segundo o autor, as sociedades 
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passariam por cinco estágios evolutivos, desde a sociedade tradicional até a era 
do consumo de massa, sendo o desenvolvimento entendido como a transição 
entre esses estágios. Essa concepção, embora tenha exercido grande influência 
nas políticas de desenvolvimento do período, foi posteriormente criticada por 
seu caráter etnocêntrico e por desconsiderar as especificidades históricas, cultu-
rais e estruturais dos países periféricos (Rostow, 1960; Todaro; Smith, 2020).

A partir das décadas de 1960 e 1970, emergiram críticas significativas a essa 
visão reducionista do desenvolvimento. Estudos empíricos demonstraram que o 
crescimento econômico não necessariamente se traduzia em melhoria das con-
dições de vida da população, especialmente em contextos marcados por desi-
gualdades sociais profundas. Nesse cenário, passou-se a questionar a ideia de 
que o desenvolvimento poderia ser reduzido a indicadores econômicos, abrindo 
espaço para abordagens mais abrangentes e críticas (Seers, 1969).

Dudley Seers foi um dos pioneiros na crítica à centralidade do crescimento 
econômico como medida de desenvolvimento. Para o autor, o verdadeiro de-
senvolvimento deveria ser avaliado a partir da redução da pobreza, do desem-
prego e da desigualdade. Assim, o desenvolvimento deixava de ser uma questão 
meramente quantitativa para assumir uma dimensão qualitativa, centrada no 
bem-estar social e na justiça distributiva. Essa perspectiva contribuiu para a in-
corporação de indicadores sociais nas análises de desenvolvimento, ampliando o 
escopo do conceito (Seers, 1969).

Nesse contexto, destaca-se a contribuição de Amartya Sen, cuja abordagem 
das capacidades representou um marco na redefinição do conceito de desen-
volvimento. Para Sen, o desenvolvimento deve ser entendido como a expansão 
das liberdades substantivas dos indivíduos, ou seja, a capacidade de as pessoas 
viverem a vida que valorizam. Essa abordagem desloca o foco dos meios (renda, 
crescimento econômico) para os fins do desenvolvimento (liberdade, bem-estar, 
dignidade), enfatizando a importância de fatores como educação, saúde, partici-
pação política e segurança (Sen, 2010).

A perspectiva de Sen influenciou diretamente a criação do Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH), elaborado pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), que combina indicadores de renda, educação e lon-
gevidade. O IDH representa uma tentativa de operacionalizar uma visão mais 
ampla do desenvolvimento, incorporando dimensões essenciais do bem-estar 
humano. No entanto, apesar de seus avanços, o índice também apresenta limi-
tações, especialmente no que se refere à captação de desigualdades internas e 
aspectos qualitativos da vida social (UNDP, 2020).

Paralelamente à ampliação do conceito de desenvolvimento, ganhou des-
taque a noção de desenvolvimento sustentável, especialmente a partir da publi-
cação do Relatório Brundtland, em 1987. Esse documento definiu o desenvolvi-
mento sustentável como aquele que atende às necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das futuras gerações de atenderem às suas próprias 
necessidades. Essa abordagem introduz uma dimensão intergeracional ao con-
ceito de desenvolvimento, enfatizando a necessidade de conciliar crescimento 
econômico, equidade social e preservação ambiental (World Commission on En-
vironment and Development, 1987).

No século XXI, a sustentabilidade tornou-se um elemento central nas agen-
das globais, sendo incorporada em iniciativas como a Agenda 2030 e os Objeti-
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vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Esses instrumentos refletem uma 
visão integrada do desenvolvimento, que reconhece a interdependência entre as 
dimensões econômica, social e ambiental. Além disso, destacam a importância 
da governança global, da cooperação internacional e da participação social na 
promoção do desenvolvimento (Sachs, 2015).

Do ponto de vista sociológico, o desenvolvimento é compreendido como 
um processo histórico e socialmente construído, condicionado por relações de 
poder, estruturas institucionais e dinâmicas culturais. Essa perspectiva crítica 
permite problematizar a ideia de desenvolvimento como um modelo universal, 
evidenciando que diferentes sociedades possuem trajetórias, valores e priorida-
des distintas. Nesse sentido, o desenvolvimento não pode ser imposto de forma 
homogênea, mas deve ser construído a partir das especificidades locais e da par-
ticipação dos atores sociais (Cardoso; Faletto, 1970).

A teoria da dependência, por exemplo, contribuiu para essa reflexão ao de-
monstrar que o subdesenvolvimento não é uma etapa anterior ao desenvolvi-
mento, mas uma condição estrutural produzida pelas relações desiguais no 
sistema capitalista global. Essa abordagem enfatiza a importância dos fatores 
externos, como a inserção internacional e as relações de poder entre países, na 
determinação das trajetórias de desenvolvimento (Frank, 1967; Cardoso; Faletto, 
1970).

Mais recentemente, Escobar (2012) compreende que as abordagens pós-de-
senvolvimentistas e decoloniais têm aprofundado essa crítica, questionando a 
própria ideia de desenvolvimento como um projeto universal. Segundo Arturo 
Escobar, o desenvolvimento pode ser entendido como um discurso que legitima 
práticas de intervenção e controle sobre os países do Sul Global, reproduzindo re-
lações de dominação e marginalizando saberes locais. Essas perspectivas defen-
dem a valorização de alternativas ao desenvolvimento, baseadas em princípios 
como autonomia, diversidade cultural e sustentabilidade.

Nesse contexto, conceitos como “bem viver” (buen vivir), inspirados em cos-
movisões indígenas da América Latina, têm ganhado destaque como alternativas 
ao modelo hegemônico de desenvolvimento. Essas abordagens propõem uma 
relação mais harmoniosa entre sociedade e natureza, enfatizando a coletividade, 
a solidariedade e o respeito à diversidade. Embora ainda enfrentem desafios em 
termos de operacionalização, essas perspectivas contribuem para ampliar o de-
bate e questionar paradigmas estabelecidos (Gudynas, 2011).

Além das dimensões teóricas, o conceito de desenvolvimento também está 
profundamente relacionado às práticas políticas e às estratégias de intervenção. 
Políticas públicas, programas sociais e iniciativas internacionais são frequente-
mente orientados por diferentes concepções de desenvolvimento, refletindo in-
teresses, valores e prioridades distintos. Nesse sentido, o desenvolvimento não 
é apenas um conceito analítico, mas também um campo de disputa política e 
ideológica.

A globalização, por sua vez, introduziu novos elementos na discussão sobre 
desenvolvimento, ao intensificar a interdependência entre as economias e am-
pliar a circulação de capitais, bens, informações e pessoas. Embora tenha contri-
buído para o crescimento econômico em diversas regiões, a globalização tam-
bém acentuou desigualdades e vulnerabilidades, evidenciando a necessidade de 
modelos de desenvolvimento mais inclusivos e equitativos (Stiglitz, 2002).
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Outro aspecto relevante na contemporaneidade é o papel da tecnologia 
no desenvolvimento. A chamada Indústria 4.0 e as transformações digitais têm 
impactado profundamente os mercados de trabalho, os sistemas produtivos e 
as formas de organização social. Embora ofereçam oportunidades para o cresci-
mento e a inovação, essas mudanças também colocam desafios relacionados à 
exclusão digital, à precarização do trabalho e à concentração de poder econômi-
co (Schwab, 2016).

Diante desse panorama, torna-se evidente que o conceito de desenvol-
vimento não pode ser reduzido a uma definição única e universal. Para Sachs 
(2015), ao contrário, trata-se de um conceito dinâmico, plural e em constante 
construção, que reflete as transformações sociais e os debates teóricos ao longo 
do tempo. Sua compreensão exige uma abordagem interdisciplinar e crítica, ca-
paz de articular diferentes dimensões da realidade e considerar as especificida-
des históricas e culturais de cada contexto.

ORIGEM DA SOCIOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO
A origem da Sociologia do Desenvolvimento está intrinsecamente vincula-

da às transformações históricas, políticas e econômicas que marcaram o mundo 
a partir da segunda metade do século XX, especialmente no período posterior à 
Segunda Guerra Mundial. Esse contexto foi caracterizado por profundas recon-
figurações geopolíticas, pela emergência de novos Estados nacionais decorren-
tes dos processos de descolonização na África e na Ásia, e pela intensificação 
das disputas ideológicas no âmbito da Guerra Fria (Hettne, 2009). Nesse cenário, 
o desenvolvimento passou a ser concebido não apenas como um objetivo eco-
nômico, mas como uma estratégia política e social voltada à estabilidade inter-
nacional, à contenção de conflitos e à consolidação de modelos de organização 
social.

Conforme Escobar (2012), a Sociologia do Desenvolvimento emerge, por-
tanto, como um campo de conhecimento que busca compreender e explicar 
os processos de mudança social associados ao desenvolvimento, articulando di-
mensões econômicas, políticas, culturais e institucionais. Seu surgimento está 
diretamente relacionado à necessidade de interpretar as diferenças entre países 
considerados “desenvolvidos” e “subdesenvolvidos”, bem como de formular es-
tratégias que possibilitassem a superação dessas desigualdades. Nesse sentido, 
o campo assume desde sua gênese um caráter normativo e aplicado, orientado 
tanto pela análise crítica quanto pela proposição de políticas públicas.

Do ponto de vista histórico, a consolidação da Sociologia do Desenvolvimen-
to ocorre no contexto da institucionalização das ciências sociais no pós-guerra, 
período em que universidades, centros de pesquisa e organismos internacionais 
passaram a investir significativamente na produção de conhecimento sobre de-
senvolvimento. Instituições como o Banco Mundial e a Organização das Nações 
Unidas (ONU) desempenharam papel central na difusão de conceitos, indica-
dores e metodologias voltadas à mensuração e promoção do desenvolvimento. 
Essa articulação entre produção acadêmica e interesses institucionais contribuiu 
para a consolidação de um campo interdisciplinar, no qual a sociologia dialoga 
com a economia, a ciência política e a antropologia (Hettne, 2009).

Um dos marcos iniciais do campo foi a formulação da teoria da moderniza-
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ção, que se consolidou nas décadas de 1950 e 1960 como o paradigma dominante 
na análise do desenvolvimento. Essa abordagem, fortemente influenciada pelo 
funcionalismo sociológico, especialmente pelas contribuições de Talcott Par-
sons, concebia o desenvolvimento como um processo linear e evolutivo, no qual 
as sociedades transitariam de formas tradicionais para modernas. Nesse modelo, 
as sociedades ocidentais industrializadas eram tomadas como referência, sendo 
consideradas o estágio mais avançado de desenvolvimento (Parsons, 1964).

Walt Whitman Rostow, um dos principais expoentes dessa corrente, propôs 
um modelo de estágios do crescimento econômico, no qual o desenvolvimento 
seria alcançado por meio de uma sequência de fases que culminariam na socie-
dade de consumo de massa. Essa perspectiva enfatizava fatores internos, como 
a adoção de valores modernos, o investimento em capital humano e a institu-
cionalização de práticas econômicas racionais (Rostow, 1960). No entanto, essa 
abordagem foi amplamente criticada por seu caráter etnocêntrico e por descon-
siderar as especificidades históricas e estruturais dos países periféricos.

A crítica à teoria da modernização deu origem a uma das mais importantes 
correntes da Sociologia do Desenvolvimento: a teoria da dependência. Desenvol-
vida principalmente na América Latina a partir da década de 1960, essa aborda-
gem propõe uma inversão analítica ao deslocar o foco das causas internas para 
as relações externas que condicionam o desenvolvimento. Segundo essa pers-
pectiva, o subdesenvolvimento não é uma etapa anterior ao desenvolvimento, 
mas uma condição estrutural produzida pela inserção subordinada dos países 
periféricos na economia capitalista global (Frank, 1967).

Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto aprofundaram essa análise ao 
enfatizar a dimensão política das relações de dependência, destacando o papel 
das elites locais e das alianças internas na reprodução das estruturas de desi-
gualdade. Para esses autores, o desenvolvimento dependente é possível, mas 
ocorre de forma limitada e condicionada por interesses externos, o que restringe 
a autonomia dos países periféricos (Cardoso; Faletto, 1970). Essa contribuição foi 
fundamental para a consolidação de uma perspectiva crítica no campo da Socio-
logia do Desenvolvimento, ao evidenciar que o desenvolvimento deve ser com-
preendido como um processo histórico e relacional.

Outras abordagens emergiram com o objetivo de compreender as dinâmi-
cas globais do capitalismo e suas implicações para o desenvolvimento. A teoria 
do sistema-mundo, proposta por Immanuel Wallerstein, representa um avan-
ço significativo nesse sentido, ao conceber o capitalismo como um sistema his-
tórico global estruturado em centro, semiperiferia e periferia. Essa abordagem 
destaca a interdependência entre as diferentes regiões do mundo e evidencia 
como as relações de exploração e acumulação se reproduzem em escala global 
(Wallerstein, 2004).

A partir da década de 1980, o campo da Sociologia do Desenvolvimento pas-
sou por um processo de reconfiguração, impulsionado por mudanças no cená-
rio internacional, como a crise do modelo fordista, a ascensão do neoliberalismo 
e a intensificação da globalização. Nesse contexto, novas agendas de pesquisa 
emergiram, ampliando o escopo do campo e incorporando temas como desi-
gualdade social, sustentabilidade ambiental, governança global e direitos huma-
nos. Essas transformações refletiram a necessidade de compreender o desen-
volvimento em um contexto mais complexo e dinâmico, marcado por múltiplas 
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interações e desafios.

A crítica ao modelo desenvolvimentista tradicional também se intensificou 
nesse período, dando origem a abordagens alternativas, como o pós-desenvol-
vimento. Essa corrente questiona a própria ideia de desenvolvimento como um 
projeto universal, argumentando que ela está baseada em pressupostos ociden-
tais que não necessariamente se aplicam a outras realidades. Arturo Escobar, um 
dos principais representantes dessa perspectiva, sustenta que o desenvolvimen-
to deve ser entendido como um discurso que produz formas específicas de co-
nhecimento e poder, contribuindo para a marginalização de saberes locais e a 
imposição de modelos exógenos (Escobar, 2012).

Além disso, as perspectivas decoloniais têm ganhado destaque no campo 
da Sociologia do Desenvolvimento, ao enfatizar a necessidade de superar o eu-
rocentrismo e valorizar epistemologias do Sul. Autores como Aníbal Quijano e 
Walter Mignolo destacam que o desenvolvimento está profundamente imbrica-
do com a colonialidade do poder, sendo necessário repensar as bases epistemo-
lógicas do campo para construir alternativas mais inclusivas e plurais (Quijano, 
2005; Mignolo, 2011).

Outro aspecto relevante na origem e evolução da Sociologia do Desenvol-
vimento diz respeito à sua dimensão interdisciplinar. Desde sua constituição, o 
campo tem dialogado com diferentes áreas do conhecimento, incorporando con-
tribuições da economia política, da antropologia do desenvolvimento e da geogra-
fia crítica. Essa característica permite uma análise mais abrangente e integrada 
dos processos de desenvolvimento, considerando não apenas aspectos econômi-
cos, mas também culturais, territoriais e institucionais (Peet; Hartwick, 2015).

Nos últimos anos, o campo tem se orientado cada vez mais para a análise de 
fenômenos contemporâneos, como as transformações tecnológicas, a financeiri-
zação da economia, as mudanças climáticas e as novas formas de desigualdade 
social. A emergência da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, por 
exemplo, evidencia a centralidade de uma abordagem multidimensional do de-
senvolvimento, que integra objetivos econômicos, sociais e ambientais (United 
Nations, 2015).

Nesse contexto, Hettne (2009) compreende que a Sociologia do Desenvol-
vimento reafirma sua relevância como campo de investigação crítica, capaz de 
contribuir para a compreensão dos desafios globais e para a formulação de alter-
nativas que promovam sociedades mais justas e sustentáveis. Sua origem, mar-
cada por disputas teóricas e contextos históricos específicos, revela a complexi-
dade do fenômeno do desenvolvimento e a necessidade de abordagens plurais 
e interdisciplinares. Nesse sentido, há uma compreensão de que a origem da So-
ciologia do Desenvolvimento está profundamente enraizada nas transformações 
do século XX, refletindo tanto as demandas políticas e econômicas do período 
quanto as disputas epistemológicas que marcaram o campo das ciências sociais. 
Ao longo de sua trajetória, Frank (1967) menciona que o campo evoluiu de uma 
perspectiva predominantemente normativa e eurocêntrica para uma aborda-
gem mais crítica, plural e contextualizada, incorporando diferentes correntes te-
óricas e ampliando seu escopo analítico. Essa evolução evidencia a importância 
de compreender o desenvolvimento não apenas como um objetivo econômico, 
mas como um processo social complexo, marcado por relações de poder, confli-
tos e possibilidades de transformação.
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PRINCIPAIS CORRENTES TEÓRICAS CLÁSSICAS
A Sociologia do Desenvolvimento, enquanto campo consolidado de inves-

tigação científica, estruturou-se a partir de um conjunto de correntes teóricas 
clássicas que buscaram interpretar as causas, os mecanismos e as trajetórias do 
desenvolvimento e do subdesenvolvimento em escala global. Essas correntes, 
formuladas sobretudo entre as décadas de 1950 e 1970, constituem o alicerce 
epistemológico da área e continuam a influenciar, direta ou indiretamente, os 
debates contemporâneos. Entre as principais abordagens destacam-se a teoria 
da modernização, a teoria da dependência e a teoria do sistema-mundo, cada 
uma oferecendo interpretações distintas sobre a dinâmica do desenvolvimento, 
suas determinantes e suas implicações sociais.

A teoria da modernização emergiu no contexto do pós-Segunda Guerra 
Mundial, fortemente associada ao ambiente político e ideológico da Guerra Fria. 
Nesse período, os Estados Unidos e outras potências ocidentais promoveram a 
ideia de desenvolvimento como um processo linear e progressivo, no qual as so-
ciedades deveriam transitar de formas tradicionais para modernas, replicando 
o modelo das economias industrializadas. Um dos principais expoentes dessa 
corrente foi Walt Whitman Rostow, que, em sua obra clássica The Stages of Eco-
nomic Growth, propôs um modelo evolutivo composto por cinco estágios: socie-
dade tradicional, pré-condições para o arranque, arranque, maturidade e era do 
consumo em massa (Rostow, 1960).

Segundo Rostow (1960), o desenvolvimento seria alcançado por meio da 
acumulação de capital, da industrialização e da adoção de inovações tecnológi-
cas, sendo o estágio de “arranque” (take-off) o momento decisivo para a trans-
formação estrutural da economia. Essa abordagem pressupõe que os países 
subdesenvolvidos se encontram em estágios anteriores de um mesmo processo 
histórico, cabendo-lhes adotar políticas e instituições semelhantes às dos países 
desenvolvidos para alcançar o progresso.

Parsons (1964) contribuiu para a consolidação da teoria da modernização 
ao enfatizar o papel dos valores culturais e das instituições sociais na transição 
para a modernidade. Para Parsons, o desenvolvimento implicaria a substituição 
de padrões tradicionais por valores universalistas, racionalidade instrumental e 
diferenciação institucional, características típicas das sociedades modernas (Par-
sons, 1964). Assim, o desenvolvimento não seria apenas um processo econômico, 
mas também uma transformação cultural e normativa.

Apesar de sua influência, a teoria da modernização foi amplamente critica-
da por seu caráter eurocêntrico e etnocêntrico, ao assumir o modelo ocidental 
como referência universal. Além disso, essa abordagem tende a ignorar as espe-
cificidades históricas e culturais dos países periféricos, bem como as relações de 
poder que estruturam o sistema internacional. Autores críticos argumentam que 
a modernização não é um processo neutro ou inevitável, mas está inserida em 
contextos históricos marcados por desigualdades e conflitos (Eisenstadt, 2000). 
Conforme Acemoglu e Robinson (2012) apontam, a teoria da modernização su-
bestima o papel das instituições políticas e das desigualdades estruturais na de-
terminação das trajetórias de desenvolvimento.

Em contraposição à teoria da modernização, a teoria da dependência surgiu 
na América Latina, a partir da década de 1960, como uma crítica à visão linear e 
universalista do desenvolvimento. Essa corrente teórica enfatiza que o subde-
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senvolvimento não é uma etapa anterior ao desenvolvimento, mas uma condi-
ção estrutural produzida pelas relações desiguais entre países centrais e periféri-
cos no sistema capitalista global (Frank, 1967). Nesse sentido, o desenvolvimento 
e o subdesenvolvimento são processos interdependentes, que se reproduzem 
mutuamente.

Cardoso e Faletto (1970) argumentam que as estruturas de dependência li-
mitam as possibilidades de desenvolvimento autônomo, ao subordinar as econo-
mias periféricas aos interesses do capital internacional. Para esses autores, a de-
pendência não é apenas econômica, mas também política e social, envolvendo 
alianças entre elites locais e interesses externos. Já Frank (1967), outro importante 
representante dessa corrente, defende que o subdesenvolvimento é resultado 
direto da expansão do capitalismo, que integra as economias periféricas de for-
ma subordinada, impedindo o desenvolvimento interno. Segundo Frank, a rela-
ção centro-periferia gera um fluxo contínuo de recursos das regiões periféricas 
para as centrais, perpetuando a desigualdade global.

A teoria da dependência trouxe contribuições significativas ao evidenciar o 
caráter histórico e estrutural das desigualdades, deslocando o foco analítico dos 
fatores internos para as relações internacionais. No entanto, Evans (1995), essa 
abordagem também foi alvo de críticas, especialmente por seu determinismo 
estrutural e por subestimar a capacidade de ação dos Estados e das sociedades 
periféricas. Estudos posteriores demonstraram que alguns países conseguiram 
promover processos de desenvolvimento relativamente autônomos, mesmo em 
contextos de dependência, como é o caso dos países do Leste Asiático.

A teoria do sistema-mundo, desenvolvida por Immanuel Wallerstein, repre-
senta um avanço na análise das dinâmicas globais ao propor uma abordagem 
mais abrangente e histórica do capitalismo. Segundo Wallerstein (2004), o mun-
do moderno deve ser compreendido como um sistema único, estruturado em 
três zonas principais: centro, semiperiferia e periferia. Essa divisão reflete a distri-
buição desigual de poder, riqueza e capacidades produtivas entre as diferentes 
regiões.

No sistema-mundo, os países centrais concentram atividades de alto valor 
agregado e exercem controle sobre os fluxos financeiros e tecnológicos, enquan-
to os países periféricos são especializados na produção de matérias-primas e ati-
vidades de baixo valor agregado (Wallerstein, 2004). A semiperiferia, por sua vez, 
ocupa uma posição intermediária, desempenhando um papel de mediação en-
tre centro e periferia.

Uma das principais contribuições da teoria do sistema-mundo é a ênfa-
se na historicidade do capitalismo, entendido como um sistema em constante 
transformação, marcado por ciclos de expansão e crise. Essa perspectiva permite 
analisar as mudanças nas posições relativas dos países ao longo do tempo, bem 
como as possibilidades de mobilidade dentro do sistema. Além disso, destaca a 
importância das relações de poder e da divisão internacional do trabalho na con-
figuração das desigualdades globais.

Apesar de sua abrangência, a teoria do sistema-mundo também enfrenta 
críticas, especialmente no que se refere à sua tendência a generalizações am-
plas e à dificuldade de operacionalização empírica. Alguns autores argumentam 
que essa abordagem pode negligenciar as especificidades locais e as dinâmicas 
internas das sociedades, ao privilegiar a análise macroestrutural (Skocpol, 1977).
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Além dessas três correntes principais, outras abordagens clássicas contri-
buíram para o desenvolvimento do campo, como o estruturalismo latino-ame-
ricano, representado por autores como Raúl Prebisch. O estruturalismo enfatiza 
a deterioração dos termos de troca entre produtos primários e industrializados, 
argumentando que os países periféricos enfrentam desvantagens estruturais no 
comércio internacional (Prebisch, 1950). Essa perspectiva influenciou políticas de 
industrialização por substituição de importações, adotadas por diversos países 
latino-americanos ao longo do século XX.

Nas últimas décadas, a análise das correntes clássicas tem sido revisitada 
à luz de novas evidências e transformações globais. Estudos contemporâneos 
buscam integrar elementos dessas diferentes abordagens, reconhecendo que o 
desenvolvimento é um fenômeno complexo e multifacetado, que não pode ser 
explicado por uma única teoria. Acemoglu e Robinson (2012) destacam o papel 
das instituições políticas e econômicas na determinação do desenvolvimento, 
argumentando que instituições inclusivas favorecem o crescimento, enquanto 
instituições extrativistas perpetuam a desigualdade.

Do mesmo modo, abordagens recentes enfatizam a importância da globali-
zação, da inovação tecnológica e das mudanças climáticas na redefinição das di-
nâmicas de desenvolvimento. Nesse contexto, a partir do entendimento de Ace-
moglu e Robinson (2012), as teorias clássicas continuam a oferecer ferramentas 
analíticas relevantes, mas precisam ser atualizadas e complementadas por novas 
perspectivas. Logo, compreende-se as principais correntes teóricas clássicas da 
Sociologia do Desenvolvimento oferecem diferentes lentes interpretativas para 
compreender as desigualdades e as transformações sociais em escala global. Se-
gundo Eisenstadt (2000), a teoria da modernização enfatiza fatores internos e a 
trajetória linear do desenvolvimento; a teoria da dependência destaca as rela-
ções estruturais de dominação; e a teoria do sistema-mundo propõe uma análise 
integrada das dinâmicas globais. Apesar de suas limitações, essas abordagens 
constituem a base do campo e continuam a influenciar o debate contemporâ-
neo, sendo fundamentais para a compreensão crítica do desenvolvimento em 
suas múltiplas dimensões.
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O campo da Sociologia do Desenvolvimento tem experimentado um signi-
ficativo processo de transformação ao longo das últimas décadas, refletindo mu-
danças estruturais no sistema internacional, avanços epistemológicos e a emer-
gência de novos problemas sociais. A análise do estado do conhecimento nessa 
área implica compreender não apenas a evolução das teorias e abordagens, mas 
também a forma como a produção científica tem se organizado, quais temas 
têm ganhado centralidade e quais lacunas ainda persistem. Trata-se, portanto, 
de um esforço de sistematização crítica que permite identificar tendências, rup-
turas e continuidades no desenvolvimento do campo.

No que se refere ao panorama da produção científica, observa-se que a 
Sociologia do Desenvolvimento passou por diferentes fases, marcadas por con-
textos históricos específicos e orientações teóricas predominantes. No período 
pós-Segunda Guerra Mundial, a produção acadêmica foi fortemente influencia-
da pela teoria da modernização, que orientou políticas públicas e agendas de 
pesquisa voltadas ao crescimento econômico e à industrialização. Rostow (1960) 
defendia uma visão linear do desenvolvimento, baseada em estágios evolutivos, 
na qual os países deveriam seguir o modelo das nações industrializadas. Essa 
abordagem dominou a produção científica nas décadas de 1950 e 1960, especial-
mente em instituições acadêmicas norte-americanas e europeias.

Entretanto, a partir da década de 1970, essa perspectiva passou a ser am-
plamente questionada, sobretudo por autores latino-americanos que desen-
volveram a teoria da dependência. Segundo Cardoso e Faletto (1970), o sub-
desenvolvimento não poderia ser compreendido como uma etapa anterior ao 
desenvolvimento, mas como uma condição estrutural resultante das relações de 
dependência entre países centrais e periféricos. Essa crítica marcou uma inflexão 
importante na produção científica, ampliando o escopo analítico da Sociologia 
do Desenvolvimento e incorporando dimensões históricas e políticas à análise.

Posteriormente, a teoria do sistema-mundo, proposta por Wallerstein (1974), 
contribuiu para uma compreensão mais abrangente das dinâmicas globais, ao 
analisar o capitalismo como um sistema histórico estruturado em diferentes ní-
veis de poder e desenvolvimento. Essa abordagem influenciou significativamen-
te a produção acadêmica, especialmente no que diz respeito à análise das desi-
gualdades globais e das relações internacionais.

Nas últimas décadas, observa-se uma diversificação crescente da produção 
científica, com a incorporação de novas temáticas e abordagens interdisciplina-
res. O desenvolvimento deixou de ser analisado exclusivamente sob a ótica eco-
nômica, passando a incluir dimensões sociais, culturais, políticas e ambientais. 
Nesse contexto, indicadores como o IDH, proposto por Sen (1999), passaram a 
desempenhar um papel central na avaliação do desenvolvimento, enfatizando a 
ampliação das capacidades humanas como elemento fundamental.

Além disso, a expansão das bases de dados digitais e o aumento da produ-
ção científica em escala global contribuíram para a internacionalização do cam-
po, permitindo maior circulação de ideias e maior diversidade de perspectivas. 
No entanto, essa expansão também evidencia desigualdades na produção do 
conhecimento, com predominância de publicações oriundas do Norte Global, o 
que reforça a necessidade de valorização de epistemologias do Sul (Santos, 2010).

No que diz respeito aos temas emergentes, destaca-se a crescente centra-
lidade de questões relacionadas à sustentabilidade ambiental, às mudanças cli-
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máticas e à justiça social. A noção de desenvolvimento sustentável, consolida-
da a partir do Relatório Brundtland (1987), passou a orientar grande parte das 
pesquisas contemporâneas, enfatizando a necessidade de conciliar crescimento 
econômico com preservação ambiental e equidade social. Nesse sentido, autores 
como Sachs (2008) defendem a adoção de estratégias de desenvolvimento que 
integrem dimensões econômicas, sociais e ecológicas.

Outro tema relevante é a desigualdade social, que tem sido amplamente 
discutida no contexto da globalização. Piketty (2014) demonstra que as desi-
gualdades de renda e riqueza têm se intensificado nas últimas décadas, mes-
mo em países considerados desenvolvidos, o que coloca em xeque as promessas 
de prosperidade associadas ao desenvolvimento econômico. Essa problemática 
tem sido abordada sob diferentes perspectivas, incluindo análises sobre pobreza, 
exclusão social e mobilidade social.

A globalização, por sua vez, constitui um eixo central das discussões con-
temporâneas, sendo analisada tanto em seus aspectos econômicos quanto cul-
turais e políticos. Giddens (1990) destaca que a globalização intensifica as inter-
conexões entre diferentes regiões do mundo, ao mesmo tempo em que produz 
novas formas de desigualdade e vulnerabilidade. Nesse contexto, a Sociologia 
do Desenvolvimento tem buscado compreender os impactos dessas transfor-
mações sobre os Estados nacionais, as políticas públicas e as dinâmicas sociais.

Já a revolução tecnológica e a emergência da chamada Indústria 4.0 têm 
introduzido novos desafios e oportunidades para o desenvolvimento. A digitali-
zação da economia, a automação do trabalho e o uso de tecnologias avançadas 
têm transformado profundamente as relações de produção e trabalho, exigindo 
novas abordagens analíticas para compreender seus efeitos sociais. No que se 
refere ao desenvolvimento na América Latina, observa-se que a região ocupa um 
lugar central na construção teórica da Sociologia do Desenvolvimento, especial-
mente por meio da teoria da dependência. A experiência histórica dos países 
latino-americanos, marcada por processos de colonização, industrialização tardia 
e inserção subordinada na economia global, contribuiu para o desenvolvimento 
de abordagens críticas que questionam os modelos tradicionais de desenvolvi-
mento.

Prebisch (1950), no entanto, destacara a deterioração dos termos de troca 
entre países exportadores de produtos primários e países industrializados, evi-
denciando as limitações do modelo de inserção internacional baseado na expor-
tação de commodities. Essa análise fundamentou políticas de industrialização 
por substituição de importações, que marcaram a trajetória de vários países da 
região ao longo do século XX. Contudo, as crises econômicas das décadas de 1980 
e 1990, associadas à adoção de políticas neoliberais, evidenciaram as fragilidades 
desses modelos, resultando em aumento das desigualdades sociais e instabilida-
de econômica. Nesse contexto, a produção científica latino-americana passou a 
enfatizar a necessidade de modelos alternativos de desenvolvimento, baseados 
na inclusão social, na sustentabilidade e na valorização das especificidades locais.

Mais recentemente, abordagens como o “bem viver” e o desenvolvimento 
territorial têm ganhado destaque, propondo alternativas ao paradigma domi-
nante. Essas perspectivas valorizam a diversidade cultural, a participação social e 
a sustentabilidade ambiental, contribuindo para a construção de modelos mais 
inclusivos e sustentáveis.
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Por fim, no que se refere às novas abordagens teóricas e às lacunas na lite-
ratura, destaca-se a emergência do pós-desenvolvimento e das teorias decolo-
niais, que questionam a universalidade do conceito de desenvolvimento. Esco-
bar (1995) argumenta que o desenvolvimento deve ser compreendido como uma 
construção discursiva, que reflete interesses políticos e econômicos específicos. 
Já as abordagens decoloniais, representadas por autores como Quijano (2005), 
enfatizam a persistência de estruturas coloniais de poder e conhecimento, que 
influenciam as formas de pensar e implementar o desenvolvimento.

Apesar dos avanços teóricos, ainda existem lacunas significativas na litera-
tura. Entre elas, destaca-se a necessidade de maior integração entre diferentes 
abordagens teóricas, bem como a ampliação de estudos empíricos que conside-
rem contextos locais específicos. Além disso, há uma carência de pesquisas que 
articulem de forma mais consistente as dimensões social, econômica e ambien-
tal do desenvolvimento.

PANORAMA DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA
A produção científica no campo da Sociologia do Desenvolvimento carac-

teriza-se por uma trajetória dinâmica, marcada por mudanças paradigmáticas, 
ampliação temática e crescente interdisciplinaridade. Desde sua consolidação 
como área de estudo no pós-Segunda Guerra Mundial, observa-se um movimen-
to contínuo de reformulação teórica e metodológica, impulsionado tanto pelas 
transformações do sistema capitalista global quanto pelas críticas oriundas de 
diferentes contextos geopolíticos. Nesse sentido, o panorama da produção cien-
tífica revela não apenas a evolução do conceito de desenvolvimento, mas tam-
bém as disputas epistemológicas que permeiam o campo.

Nas décadas de 1950 e 1960, a produção científica foi fortemente influen-
ciada pela teoria da modernização, que dominou o debate acadêmico e institu-
cional, especialmente nos Estados Unidos e na Europa Ocidental. Rostow (1960) 
e outros autores contemporâneos propuseram modelos lineares de desenvol-
vimento, baseados na ideia de que todas as sociedades passariam por estágios 
evolutivos semelhantes até alcançar o desenvolvimento pleno. Essa perspectiva, 
amplamente difundida em organismos internacionais e políticas públicas, refle-
tia um contexto de Guerra Fria, no qual o desenvolvimento era concebido como 
estratégia de contenção do avanço socialista (Rostow, 1960).

Entretanto, a partir da década de 1970, emergem críticas contundentes a 
esse modelo, sobretudo a partir da América Latina, onde a teoria da dependência 
ganha destaque. Cardoso e Faletto (1970) e Frank (1967) questionaram a univer-
salidade do modelo de modernização, argumentando que o subdesenvolvimen-
to não seria uma etapa transitória, mas uma condição estrutural produzida pela 
inserção desigual dos países periféricos no sistema capitalista global. Essa infle-
xão teórica marcou uma ampliação significativa na produção científica, incorpo-
rando análises históricas, estruturais e políticas ao estudo do desenvolvimento.

Nesse período, também se observa o fortalecimento de abordagens críticas 
que enfatizam as relações de poder, a exploração econômica e as desigualdades 
globais. A teoria do sistema-mundo, proposta por Wallerstein (1974), represen-
ta um marco importante nesse processo, ao oferecer uma interpretação abran-
gente do capitalismo como um sistema histórico global, estruturado em centro, 
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semiperiferia e periferia. Essa abordagem influenciou significativamente a pro-
dução científica posterior, contribuindo para a consolidação de uma perspectiva 
mais relacional e sistêmica do desenvolvimento.

A partir das décadas de 1980 e 1990, o campo da Sociologia do Desenvolvi-
mento passa por uma nova fase de reconfiguração, marcada pela ascensão do 
neoliberalismo e pela intensificação dos processos de globalização. Nesse con-
texto, a produção científica incorpora novas temáticas, como a reestruturação 
produtiva, a flexibilização do trabalho, a financeirização da economia e o papel 
das instituições internacionais. Harvey (2005) destaca os impactos dessas trans-
formações na organização social e na distribuição de riqueza, evidenciando o 
aprofundamento das desigualdades.

Simultaneamente, ganha relevância o debate sobre desenvolvimento hu-
mano, impulsionado pelas contribuições de Sen (1999), que propõe uma abor-
dagem centrada na ampliação das capacidades e liberdades individuais. Essa 
perspectiva representa uma ruptura com os modelos exclusivamente econômi-
cos, influenciando significativamente a produção científica e a formulação de 
políticas públicas. O IDH, desenvolvido pelo PNUD, torna-se um importante ins-
trumento de análise e comparação entre países.

No início do século XXI, a produção científica no campo da Sociologia do 
Desenvolvimento intensifica sua diversificação temática e metodológica. Obser-
va-se uma ampliação significativa dos estudos voltados para questões ambien-
tais, especialmente no contexto das mudanças climáticas e da crise ecológica 
global. O conceito de desenvolvimento sustentável, consolidado a partir do Re-
latório Brundtland (1987), ganha centralidade, sendo amplamente discutido em 
diferentes áreas do conhecimento. Sachs (2002) enfatiza a necessidade de conci-
liar crescimento econômico, justiça social e preservação ambiental, contribuindo 
para a construção de uma abordagem integrada do desenvolvimento.

Outro aspecto relevante da produção científica contemporânea é a emer-
gência das perspectivas pós-desenvolvimentistas e decoloniais, que questionam 
os fundamentos epistemológicos do próprio conceito de desenvolvimento. Esco-
bar (1995) argumenta que o desenvolvimento, enquanto discurso, funciona como 
uma forma de dominação cultural e política, impondo modelos ocidentais de 
progresso a diferentes contextos sociais. Da mesma forma, as abordagens de-
coloniais, representadas por Quijano (2005), destacam a persistência da colonia-
lidade do poder e do saber, evidenciando a necessidade de construção de alter-
nativas epistemológicas.

A produção científica recente também tem se caracterizado pelo aumento 
do uso de metodologias quantitativas e qualitativas combinadas, refletindo uma 
tendência à triangulação metodológica. É possível observar que em estudos 
empíricos, análises comparativas e revisões sistemáticas da literatura têm sido 
amplamente utilizados para compreender as múltiplas dimensões do desenvol-
vimento. Além disso, o avanço das tecnologias digitais e o acesso ampliado a ba-
ses de dados internacionais têm contribuído para o crescimento exponencial da 
produção científica na área.

No contexto latino-americano, observa-se uma produção científica marca-
da por especificidades históricas e sociais, com ênfase em temas como desigual-
dade, pobreza, políticas públicas e desenvolvimento territorial. Furtado (2000) 
continua sendo referência fundamental, ao destacar as particularidades do de-
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senvolvimento na periferia do capitalismo. Mais recentemente, estudos têm ex-
plorado questões relacionadas à economia solidária, aos movimentos sociais e às 
formas alternativas de desenvolvimento, evidenciando a diversidade de experi-
ências e abordagens na região.

No Brasil, a produção científica em Sociologia do Desenvolvimento tem se ex-
pandido significativamente nas últimas décadas, impulsionada pelo crescimento 
dos programas de pós-graduação e pela ampliação do financiamento à pesquisa. 
Bases de dados como o Portal de Periódicos da CAPES e a SciELO têm desem-
penhado um papel fundamental na disseminação do conhecimento, permitindo 
maior visibilidade às pesquisas nacionais. A variabilidade temática tem abordado 
temas como desigualdade regional, políticas de inclusão social, desenvolvimento 
sustentável e inovação tecnológica (Silva; Souza, 2020; Pereira et al., 2021).

Além disso, observa-se uma crescente preocupação com a interdisciplinari-
dade, refletida na integração entre diferentes campos do conhecimento. A Socio-
logia do Desenvolvimento tem dialogado com áreas como Economia, Geogra-
fia, Ciência Política e Estudos Ambientais, contribuindo para uma compreensão 
mais abrangente dos fenômenos sociais. Essa tendência reforça a complexidade 
do conceito de desenvolvimento e a necessidade de abordagens múltiplas para 
sua análise.

Outro elemento importante no panorama da produção científica é o papel 
das organizações internacionais, como o Banco Mundial, o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) e o PNUD, que influenciam significativamente as agendas de 
pesquisa e as políticas públicas. Os relatórios e indicadores produzidos por essas 
instituições têm sido amplamente utilizados como referências na produção aca-
dêmica, embora também sejam alvo de críticas por sua orientação normativa e 
por refletirem interesses específicos (Stiglitz, 2002).

No que se refere às lacunas na produção científica, destacam-se a necessi-
dade de maior valorização de abordagens locais e contextuais, bem como a in-
clusão de perspectivas do Sul Global. Apesar dos avanços recentes, ainda há uma 
predominância de referências teóricas oriundas do Norte Global, o que pode li-
mitar a compreensão das especificidades regionais. Nesse sentido, a ampliação 
da diversidade epistemológica constitui um desafio importante para o campo.

Ademais, a produção científica contemporânea tem sido impactada por de-
safios globais, como a pandemia de COVID-19, que evidenciou as fragilidades dos 
sistemas de saúde, as desigualdades sociais e a interdependência entre as na-
ções. Estudos recentes têm analisado os efeitos da pandemia sobre o desenvol-
vimento, destacando a necessidade de repensar modelos econômicos e políticas 
públicas (UNDP, 2020).

De acordo com Pereira et al. (2021), observa-se queo panorama da produ-
ção científica na Sociologia do Desenvolvimento pontua, sobretudo, como um 
campo em constante transformação, caracterizado pela pluralidade teórica, pela 
ampliação temática e pela crescente complexidade analítica. A evolução do con-
ceito de desenvolvimento, as críticas às abordagens tradicionais e a incorporação 
de novas perspectivas refletem a capacidade do campo de se adaptar às mudan-
ças sociais e históricas. No entanto, permanecem desafios importantes, como a 
superação do eurocentrismo, a valorização de saberes locais e a construção de 
abordagens verdadeiramente interdisciplinares.

Dessa forma, é possível apontar que a análise do estado da produção cientí-
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fica não apenas permite compreender a trajetória do campo, mas também ofe-
rece subsídios para a construção de novas agendas de pesquisa, orientadas para 
a promoção de um desenvolvimento mais justo, inclusivo e sustentável.

TEMAS EMERGENTES
A Sociologia do Desenvolvimento, enquanto campo dinâmico e em cons-

tante reformulação, tem incorporado, nas últimas décadas, uma série de temas 
emergentes que refletem as transformações estruturais do capitalismo contem-
porâneo, as mudanças nas dinâmicas geopolíticas globais e os desafios socio-
ambientais que marcam o século XXI. Esses novos temas não apenas ampliam 
o escopo analítico da área, mas também tensionam suas bases epistemológi-
cas tradicionais, exigindo abordagens interdisciplinares e críticas que transcen-
dam os paradigmas clássicos do desenvolvimento. Nesse sentido, compreender 
os temas emergentes na Sociologia do Desenvolvimento implica reconhecer a 
complexidade das interações entre economia, sociedade, política, cultura e meio 
ambiente, bem como a necessidade de revisitar conceitos e categorias analíticas 
historicamente consolidados.

Um dos temas mais centrais e amplamente debatidos na contempora-
neidade é o desenvolvimento sustentável. A partir da publicação do Relatório 
Brundtland, em 1987, consolidou-se a noção de que o desenvolvimento deve 
atender às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das ge-
rações futuras de atenderem às suas próprias necessidades (World Commission 
on Environment and Development, 1987). Essa perspectiva introduziu uma infle-
xão significativa na forma de compreender o desenvolvimento, ao integrar di-
mensões econômicas, sociais e ambientais. Posteriormente, Sachs (2008) amplia 
esse debate ao propor uma abordagem multidimensional da sustentabilidade, 
incorporando aspectos territoriais, culturais e políticos. No campo sociológico, a 
discussão sobre desenvolvimento sustentável tem enfatizado as desigualdades 
socioambientais, evidenciando que os impactos da degradação ambiental são 
distribuídos de forma desigual entre diferentes grupos sociais, afetando de ma-
neira mais intensa populações vulneráveis (Acselrad, 2004).

Nesse contexto, a questão das mudanças climáticas emerge como um dos 
principais desafios globais, exigindo respostas coordenadas em escala interna-
cional. A Sociologia do Desenvolvimento tem contribuído para a compreensão 
dos efeitos sociais das mudanças climáticas, destacando a vulnerabilidade di-
ferenciada entre países e regiões. Alguns estudos apontam que países em de-
senvolvimento tendem a sofrer impactos mais severos, apesar de contribuírem 
menos para a emissão de gases de efeito estufa (Roberts; Parks, 2007). Essa assi-
metria evidencia a dimensão política do debate climático, colocando em pauta 
questões de justiça ambiental e responsabilidade histórica. Além disso, autores 
contemporâneos têm enfatizado a necessidade de transições socioecológicas 
que promovam modelos de desenvolvimento de baixo carbono, articulando 
crescimento econômico com preservação ambiental (Scoones, 2016).

Outro tema emergente de grande relevância é a persistência e o agrava-
mento das desigualdades sociais em escala global. Apesar dos avanços econô-
micos observados em diversas regiões, especialmente em países emergentes, 
a concentração de renda e riqueza continua a crescer, configurando um dos 
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principais desafios para o desenvolvimento. Piketty (2014) demonstra que, no ca-
pitalismo contemporâneo, a taxa de retorno do capital tende a superar o cres-
cimento econômico, resultando em um aumento progressivo da desigualdade. 
No campo sociológico, essa discussão tem sido aprofundada por autores como 
Therborn (2013), que analisa as múltiplas dimensões da desigualdade, incluindo 
desigualdades de vitalidade, recursos e reconhecimento. A Sociologia do Desen-
volvimento, nesse sentido, tem buscado compreender como essas desigualda-
des se reproduzem e se transformam em contextos específicos, considerando 
fatores históricos, institucionais e culturais.

A globalização constitui outro eixo central dos debates contemporâneos. 
Longe de representar um processo homogêneo e linear, a globalização tem pro-
duzido efeitos diferenciados nas diversas regiões do mundo, intensificando tanto 
oportunidades quanto desigualdades. Castells (1999) destaca o papel das redes 
globais na reconfiguração das relações econômicas e sociais, enquanto outros, 
como Stiglitz (2002), criticam os efeitos excludentes das políticas neoliberais as-
sociadas à globalização. No âmbito da Sociologia do Desenvolvimento, a análise 
da globalização tem enfatizado a necessidade de compreender as interdepen-
dências entre escalas locais e globais, bem como os impactos das cadeias globais 
de valor sobre as economias nacionais e os mercados de trabalho (Gereffi, 2018). 
Além disso, a crescente mobilidade de capitais e pessoas tem colocado novos 
desafios para a governança global, exigindo formas inovadoras de regulação e 
cooperação internacional.

A emergência das tecnologias digitais e a consolidação da chamada Indús-
tria 4.0 também têm sido objeto de crescente atenção no campo da Sociologia 
do Desenvolvimento. A digitalização da economia, a automação e o uso de inteli-
gência artificial estão transformando profundamente os processos produtivos, as 
relações de trabalho e as formas de organização social. Segundo Schwab (2016), a 
Quarta Revolução Industrial representa uma mudança de paradigma, caracteri-
zada pela convergência entre tecnologias físicas, digitais e biológicas. No entan-
to, essa transformação também levanta preocupações quanto ao aumento das 
desigualdades, uma vez que o acesso às tecnologias e às competências digitais é 
distribuído de forma desigual entre países e grupos sociais (Brynjolfsson; McAfee, 
2014). A Sociologia do Desenvolvimento tem, portanto, se dedicado a analisar os 
impactos sociais dessas transformações, destacando a necessidade de políticas 
públicas que promovam inclusão digital e qualificação profissional.

No campo político, observa-se a crescente importância das instituições e da 
governança na promoção do desenvolvimento. A literatura recente tem enfa-
tizado que o desenvolvimento não pode ser compreendido apenas em termos 
econômicos, sendo fundamental considerar a qualidade das instituições e a ca-
pacidade do Estado de implementar políticas públicas eficazes. Acemoglu e Ro-
binson (2012) argumentam que instituições inclusivas são fundamentais para o 
desenvolvimento, pois promovem a participação ampla da população nos proces-
sos econômicos e políticos. Em contrapartida, instituições extrativistas tendem a 
concentrar poder e riqueza, perpetuando desigualdades. Essa abordagem tem 
sido amplamente debatida na Sociologia do Desenvolvimento, especialmente 
no contexto de países em desenvolvimento, onde a fragilidade institucional re-
presenta um obstáculo significativo para o progresso social e econômico.

Outro tema emergente relevante é o desenvolvimento territorial, que en-
fatiza a importância das dinâmicas locais e regionais na promoção do desenvol-
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vimento. Diferentemente das abordagens tradicionais, que privilegiam o nível 
nacional, essa perspectiva reconhece a diversidade territorial e a necessidade de 
políticas diferenciadas que considerem as especificidades locais. Boisier (2001) 
destaca que o desenvolvimento territorial depende da articulação entre atores 
locais, capital social e capacidade institucional. No contexto brasileiro, essa abor-
dagem tem sido particularmente relevante para a análise das desigualdades re-
gionais, evidenciando a necessidade de estratégias que promovam a inclusão 
social e o desenvolvimento sustentável em diferentes territórios.

As abordagens decoloniais e o pós-desenvolvimento também se configuram 
como temas emergentes de grande impacto teórico. Essas perspectivas questio-
nam a universalidade do conceito de desenvolvimento, criticando sua base euro-
cêntrica e sua associação com modelos ocidentais de progresso. Escobar (1995) 
argumenta que o desenvolvimento, enquanto discurso, tem funcionado como 
um mecanismo de dominação, impondo formas específicas de conhecimento e 
organização social. De maneira semelhante, autores decoloniais, como Quijano 
(2005), destacam a persistência da colonialidade do poder, que se manifesta nas 
estruturas econômicas, políticas e epistemológicas do mundo contemporâneo. 
Essas abordagens têm contribuído para a valorização de saberes locais e para a 
construção de alternativas ao desenvolvimento hegemônico, baseadas em prin-
cípios como o bem viver e a sustentabilidade.

A questão da segurança alimentar e nutricional também tem ganhado des-
taque nos debates contemporâneos, especialmente em um contexto de crises 
econômicas, mudanças climáticas e instabilidade política. A Sociologia do De-
senvolvimento tem analisado os sistemas alimentares globais, destacando as de-
sigualdades no acesso a alimentos e os impactos da agricultura industrial sobre 
o meio ambiente. McMichael (2013) argumenta que o regime alimentar global é 
caracterizado pela concentração de poder nas mãos de grandes corporações, o 
que limita a soberania alimentar dos países e comunidades. Nesse sentido, mo-
vimentos sociais e iniciativas locais têm buscado promover modelos alternativos 
de produção e consumo, baseados na agroecologia e na sustentabilidade.

Por fim, destaca-se a crescente relevância das questões de gênero, raça e 
interseccionalidade na análise do desenvolvimento. A literatura contemporânea 
tem enfatizado que o desenvolvimento afeta diferentes grupos sociais de ma-
neira desigual, sendo fundamental considerar as múltiplas dimensões da desi-
gualdade. Sen (1999) e Nussbaum (2000) têm contribuído para a incorporação 
da perspectiva de capacidades, que enfatiza a importância das liberdades indi-
viduais e das condições sociais para o desenvolvimento humano. No campo da 
Sociologia do Desenvolvimento, essa abordagem tem sido articulada com aná-
lises feministas e críticas raciais, evidenciando as desigualdades estruturais que 
afetam mulheres e populações racializadas.

DESENVOLVIMENTO NA AMÉRICA LATINA
A análise do desenvolvimento na América Latina constitui um dos eixos mais 

relevantes da Sociologia do Desenvolvimento, sobretudo por se tratar de uma re-
gião historicamente marcada por profundas desigualdades sociais, dependência 
econômica e trajetórias de modernização incompletas. A especificidade latino-a-
mericana, longe de ser um caso periférico marginal, foi central para a construção 
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de importantes paradigmas teóricos que influenciaram o pensamento social glo-
bal. Nesse sentido, compreender o desenvolvimento na América Latina implica 
reconhecer não apenas suas dinâmicas internas, mas também sua inserção no 
sistema capitalista internacional.

Historicamente, a formação econômica e social da América Latina esteve 
vinculada ao processo de colonização e à integração subordinada ao mercado 
mundial. Desde o período colonial, a região foi estruturada como fornecedora de 
matérias-primas e produtos agrícolas para as metrópoles europeias, consolidan-
do um padrão de especialização produtiva que perdurou ao longo dos séculos. 
Essa inserção periférica no sistema internacional contribuiu para a formação de 
economias dependentes, caracterizadas pela vulnerabilidade externa e pela bai-
xa diversificação produtiva (Furtado, 2007).

No século XX, especialmente após a crise de 1929, diversos países latino-a-
mericanos passaram a adotar estratégias de industrialização por substituição de 
importações (ISI), buscando reduzir a dependência externa e promover o desen-
volvimento interno. Essa estratégia foi amplamente influenciada pelas ideias da 
Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), que defendia 
a necessidade de intervenção estatal para corrigir as assimetrias estruturais do 
comércio internacional. De acordo com Prebisch (2000), o sistema econômico 
global é marcado por uma divisão entre centro e periferia, na qual os países peri-
féricos enfrentam deterioração dos termos de troca e dificuldades para alcançar 
o desenvolvimento.

A perspectiva cepalina destacou a importância do Estado como agente cen-
tral no processo de desenvolvimento, responsável por promover políticas indus-
triais, proteger setores estratégicos e fomentar a modernização econômica. Con-
tudo, apesar dos avanços obtidos em termos de industrialização e urbanização, 
o modelo de substituição de importações revelou limitações significativas, como 
a concentração de renda, a dependência tecnológica e a fragilidade fiscal dos 
Estados (Bielschowsky, 2000).

Nesse contexto, emergiu a teoria da dependência, que aprofundou a crítica 
ao modelo desenvolvimentista e às abordagens tradicionais da modernização. 
Cardoso e Faletto (1970) argumentaram que o subdesenvolvimento não é uma 
etapa transitória, mas uma condição estrutural produzida pelas relações históri-
cas de dominação entre países centrais e periféricos. Segundo esses autores, o 
desenvolvimento na periferia ocorre de forma dependente, ou seja, condiciona-
do pelos interesses do capital internacional e pelas elites locais associadas.

A teoria da dependência introduziu uma análise mais complexa das relações 
sociais e políticas internas, destacando o papel das classes sociais e das alianças 
políticas na configuração dos processos de desenvolvimento. Além disso, enfa-
tizou a heterogeneidade estrutural das economias latino-americanas, caracteri-
zadas pela coexistência de setores modernos e atrasados, o que contribui para a 
reprodução das desigualdades sociais (Cardoso; Faletto, 1970).

Na década de 1970, a crise do modelo desenvolvimentista e o endividamen-
to externo levaram a uma reconfiguração das estratégias econômicas na região. 
A partir dos anos 1980, sob influência de organismos internacionais como o FMI 
e o Banco Mundial, diversos países adotaram políticas neoliberais baseadas na li-
beralização econômica, privatização de empresas estatais e redução do papel do 
Estado. Esse período, conhecido como “década perdida”, foi marcado por baixo 
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crescimento econômico, aumento da pobreza e agravamento das desigualda-
des sociais (Bresser-Pereira, 2006).

As reformas neoliberais foram justificadas pela necessidade de aumentar 
a eficiência econômica e integrar as economias latino-americanas ao merca-
do global. No entanto, seus resultados foram amplamente contestados por di-
ferentes correntes teóricas, que apontaram seus impactos negativos sobre as 
condições sociais e a soberania econômica dos países da região. De acordo com 
Stiglitz (2002), a aplicação de políticas padronizadas, desconsiderando as especi-
ficidades locais, contribuiu para aprofundar as desigualdades e fragilizar as insti-
tuições nacionais.

A partir dos anos 2000, observa-se uma nova inflexão no debate sobre de-
senvolvimento na América Latina, marcada pela emergência de governos pro-
gressistas e pela retomada do papel do Estado na promoção de políticas sociais e 
econômicas. Países como Brasil, Argentina e Bolívia implementaram programas 
de redistribuição de renda, ampliação do acesso à educação e fortalecimento de 
políticas públicas, contribuindo para a redução da pobreza e da desigualdade em 
determinados períodos (Cepal, 2018).

Nesse contexto, ganha destaque a noção de desenvolvimento inclusivo, 
que busca conciliar crescimento econômico com justiça social. Essa abordagem 
reconhece que o desenvolvimento não pode ser medido apenas por indicado-
res macroeconômicos, mas deve considerar a qualidade de vida da população 
e a garantia de direitos sociais. Sen (2010) contribui significativamente para essa 
perspectiva ao definir o desenvolvimento como expansão das liberdades subs-
tantivas dos indivíduos, enfatizando a importância das capacidades humanas.

Outro aspecto central do debate contemporâneo na América Latina refe-
re-se à questão ambiental e à sustentabilidade. A região possui vasta biodiversi-
dade e recursos naturais, o que a torna estratégica no contexto das mudanças 
climáticas globais. No entanto, o modelo de desenvolvimento baseado na ex-
ploração intensiva de recursos naturais, conhecido como neoextrativismo, tem 
gerado conflitos socioambientais e impactos negativos sobre comunidades tra-
dicionais (Gudynas, 2012).

As críticas ao modelo extrativista deram origem a novas abordagens, como 
o pós-desenvolvimento e o pensamento decolonial, que questionam a própria 
ideia de desenvolvimento como um projeto universal. Escobar (2005) defende 
a necessidade de construir alternativas baseadas em saberes locais, diversidade 
cultural e respeito aos modos de vida tradicionais. Nesse sentido, o conceito de 
“bem viver” (buen vivir), inspirado em cosmovisões indígenas andinas, propõe 
uma visão de desenvolvimento centrada na harmonia entre seres humanos e 
natureza.

A perspectiva decolonial, por sua vez, enfatiza a necessidade de superar as 
heranças do colonialismo que ainda permeiam as estruturas sociais, econômicas 
e epistemológicas da América Latina. Segundo Quijano (2005), a colonialidade 
do poder se manifesta na persistência de hierarquias raciais, culturais e econômi-
cas que condicionam as relações sociais na região. Essa abordagem propõe uma 
crítica radical ao eurocentrismo e à imposição de modelos externos de desenvol-
vimento.

Além das dimensões econômicas e culturais, o desenvolvimento na América 
Latina também deve ser analisado à luz das dinâmicas políticas e institucionais. 
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A região tem sido marcada por instabilidade política, crises institucionais e desa-
fios à consolidação democrática. Esses fatores influenciam diretamente a capa-
cidade dos Estados de implementar políticas de desenvolvimento e promover o 
bem-estar social (O’Donnell, 1993).

Nos últimos anos, novos desafios têm se colocado para o desenvolvimen-
to na América Latina, incluindo os impactos da globalização, as transformações 
tecnológicas e as crises econômicas recorrentes. A digitalização da economia e 
a chamada Indústria 4.0 representam tanto oportunidades quanto riscos para a 
região, podendo ampliar desigualdades caso não sejam acompanhadas por polí-
ticas inclusivas e investimentos em educação e inovação (Schwab, 2016).

Ademais, a pandemia de COVID-19 evidenciou as fragilidades estruturais dos 
sistemas de saúde e proteção social na América Latina, agravando as desigual-
dades existentes e impondo novos desafios para o desenvolvimento. De acordo 
com a Cepal (2021), a crise sanitária teve impactos profundos sobre o emprego, a 
renda e a pobreza, exigindo respostas coordenadas e políticas públicas robustas.

Diante desse cenário complexo, o desenvolvimento na América Latina deve 
ser compreendido como um processo histórico, multidimensional e marcado por 
contradições. A região apresenta avanços significativos em determinadas áreas, 
mas ainda enfrenta desafios estruturais relacionados à desigualdade, dependên-
cia econômica e sustentabilidade ambiental. A superação desses desafios exige 
não apenas políticas econômicas eficazes, mas também transformações sociais, 
políticas e culturais profundas.

NOVAS ABORDAGENS TEÓRICAS E LACUNAS NA LITERATURA
A Sociologia do Desenvolvimento, enquanto campo dinâmico e em cons-

tante reformulação, tem incorporado, nas últimas décadas, um conjunto diversi-
ficado de abordagens teóricas que buscam superar os limites das interpretações 
clássicas. Tais abordagens emergem em um contexto marcado por transforma-
ções estruturais no sistema capitalista global, pela intensificação da globalização, 
pela crise ambiental e pela crescente contestação epistemológica dos paradig-
mas eurocêntricos. Nesse cenário, novas perspectivas têm sido mobilizadas com 
o intuito de compreender o desenvolvimento não apenas como um processo 
econômico, mas como uma construção social, histórica e política, permeada por 
relações de poder, desigualdades e disputas simbólicas.

Entre as abordagens contemporâneas, destaca-se, inicialmente, o campo 
do pós-desenvolvimento, que se consolida como uma crítica radical às concep-
ções tradicionais de desenvolvimento. Arturo Escobar e Wolfgang Sachs argu-
mentam que o desenvolvimento, longe de ser um processo neutro ou universal, 
constitui um discurso produzido no contexto do pós-guerra, que serviu para legi-
timar práticas de intervenção nos países do chamado “Terceiro Mundo” (Escobar, 
1995; Sachs, 2010). Segundo essa perspectiva, o desenvolvimento deve ser com-
preendido como uma construção discursiva que impõe modelos ocidentais de 
progresso, desconsiderando a diversidade cultural e os saberes locais.

Escobar (1995) sustenta que o discurso do desenvolvimento produziu uma 
série de categorias — como pobreza, atraso e subdesenvolvimento — que pas-
saram a definir determinadas populações como objetos de intervenção. Nesse 
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sentido, o desenvolvimento não apenas descreve a realidade, mas a produz, ao 
estabelecer normas e padrões que orientam políticas públicas e práticas institu-
cionais. Sachs (2010), por sua vez, critica a ideia de desenvolvimento como uma 
promessa não cumprida, que, em vez de promover o bem-estar, tem contribuído 
para a intensificação das desigualdades sociais e ambientais.

A perspectiva do pós-desenvolvimento propõe, portanto, uma ruptura epis-
temológica com os paradigmas tradicionais, defendendo a valorização de al-
ternativas locais, baseadas em formas autônomas de organização social. Essa 
abordagem dialoga com experiências concretas, como o “bem viver” (buen vivir), 
inspirado nas cosmovisões indígenas da América Latina, que enfatiza a harmonia 
entre seres humanos e natureza, em contraposição à lógica de crescimento ilimi-
tado do capitalismo (Gudynas, 2011).

Outra abordagem relevante no campo contemporâneo é a perspectiva de-
colonial, que busca desvelar as continuidades históricas do colonialismo nas es-
truturas sociais, econômicas e epistemológicas. Aníbal Quijano, Walter Mignolo 
e Boaventura de Sousa Santos argumentam que o desenvolvimento está intrin-
secamente ligado à colonialidade do poder, que se manifesta na hierarquização 
racial, cultural e econômica entre as nações (Quijano, 2005; Mignolo, 2003; San-
tos, 2010). A colonialidade, nesse sentido, não se limita ao período histórico do 
colonialismo, mas persiste como uma lógica de dominação que estrutura o siste-
ma-mundo contemporâneo.

Quijano (2005) introduz o conceito de colonialidade do poder para explicar 
como a classificação racial da população mundial foi utilizada como mecanismo 
de controle e exploração. Mignolo (2003) complementa essa análise ao enfatizar a 
colonialidade do saber, destacando que o conhecimento produzido no Ocidente 
é frequentemente universalizado, enquanto saberes locais são marginalizados. 
Santos (2010), por sua vez, propõe a ideia de “ecologia de saberes”, defendendo a 
necessidade de reconhecer a pluralidade epistemológica como condição para a 
construção de alternativas ao desenvolvimento hegemônico.

No âmbito da Sociologia do Desenvolvimento, a abordagem decolonial tem 
contribuído para problematizar a universalidade das teorias clássicas, eviden-
ciando a necessidade de incorporar perspectivas situadas e contextualizadas. 
Essa abordagem também reforça a importância de analisar o desenvolvimento a 
partir das experiências do Sul Global, valorizando as vozes historicamente silen-
ciadas.

Outrossim, a teoria do desenvolvimento sustentável tem se consolidado 
como uma das principais referências contemporâneas. Desde a publicação do Re-
latório Brundtland, em 1987, o conceito de desenvolvimento sustentável passou a 
orientar políticas públicas e agendas internacionais, sendo definido como aquele 
que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 
futuras gerações (World Commission on Environment and Development, 1987). 
Essa perspectiva busca conciliar crescimento econômico, justiça social e preser-
vação ambiental, propondo uma abordagem integrada e multidimensional.

No entanto, a literatura crítica aponta que o conceito de desenvolvimen-
to sustentável apresenta ambiguidades e limitações. Redclift (2005) e Acselrad 
(2010) argumentam que, em muitos casos, o discurso da sustentabilidade tem 
sido apropriado por interesses econômicos, resultando em práticas de “greenwa-
shing” que não enfrentam as causas estruturais da degradação ambiental. Além 
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disso, a ênfase na conciliação entre crescimento e sustentabilidade é questio-
nada por correntes que defendem a necessidade de uma transformação mais 
profunda do modelo econômico vigente.

Nesse contexto, emergem abordagens como o decrescimento (degrowth), 
que propõe a redução planejada da produção e do consumo como forma de en-
frentar a crise ecológica. Latouche (2009) defende que o crescimento econômico 
ilimitado é incompatível com os limites do planeta, sendo necessário repensar os 
padrões de produção e consumo. Essa perspectiva desafia diretamente os fun-
damentos do desenvolvimento tradicional, ao questionar a centralidade do cres-
cimento econômico como indicador de progresso.

Observa-se também a partir das abordagens institucionais e da economia 
política do desenvolvimento, que enfatizam o papel das instituições, do Estado 
e das políticas públicas na promoção do desenvolvimento. North (1990) destaca 
que instituições eficientes são fundamentais para reduzir incertezas e promover 
o crescimento econômico. No entanto, abordagens mais recentes têm ampliado 
essa análise ao considerar não apenas a eficiência institucional, mas também as 
relações de poder e os conflitos sociais que permeiam a ação estatal.

Nesse sentido, Evans (1995) introduz o conceito de “Estado desenvolvimen-
tista”, caracterizado pela capacidade de articular interesses públicos e privados 
em prol do desenvolvimento. Essa abordagem tem sido retomada em debates 
contemporâneos sobre o papel do Estado em contextos de globalização, espe-
cialmente em países emergentes.

Além disso, as abordagens territoriais do desenvolvimento têm ganhado 
destaque ao enfatizar a importância do espaço e das dinâmicas locais. Boisier 
(2001) argumenta que o desenvolvimento deve ser pensado a partir das especi-
ficidades territoriais, considerando fatores culturais, sociais e institucionais. Essa 
perspectiva dialoga com práticas de desenvolvimento local e regional, que bus-
cam promover a participação comunitária e a valorização dos recursos endóge-
nos.

Apesar da riqueza teórica e da diversidade de abordagens, a literatura sobre 
Sociologia do Desenvolvimento ainda apresenta lacunas significativas. Uma das 
principais limitações refere-se à fragmentação do campo, que dificulta a cons-
trução de um referencial teórico integrado. A coexistência de múltiplas aborda-
gens, muitas vezes divergentes, contribui para a dispersão analítica e para a difi-
culdade de estabelecer consensos conceituais.

Outra lacuna importante diz respeito à insuficiente articulação entre teoria 
e empiria. Embora existam avanços na produção teórica, muitos estudos care-
cem de evidências empíricas robustas que permitam validar ou refinar as propo-
sições teóricas. Essa limitação é particularmente relevante em contextos do Sul 
Global, onde a escassez de dados e a complexidade das realidades sociais repre-
sentam desafios adicionais para a pesquisa. Ademais, observa-se uma persisten-
te assimetria na produção do conhecimento, com predominância de autores e 
instituições do Norte Global. Essa desigualdade epistemológica reforça a neces-
sidade de ampliar a participação de pesquisadores do Sul Global, promovendo 
uma maior diversidade de perspectivas e experiências.

Outro ponto crítico refere-se à limitada incorporação de questões intersec-
cionais, como gênero, raça e classe, nas análises do desenvolvimento. Embora 
haja avanços nesse campo, ainda são necessárias abordagens mais integradas 
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que considerem as múltiplas dimensões da desigualdade social. Por fim, des-
taca-se a necessidade de aprofundar o diálogo interdisciplinar, integrando con-
tribuições de diferentes áreas do conhecimento. A complexidade dos desafios 
contemporâneos exige abordagens que transcendam fronteiras disciplinares, 
permitindo uma compreensão mais abrangente dos processos de desenvolvi-
mento.
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O campo da Sociologia do Desenvolvimento, ao longo de sua trajetória his-
tórica, tem se caracterizado por constantes reformulações teóricas e metodoló-
gicas, impulsionadas pelas transformações estruturais da sociedade contempo-
rânea. No cenário atual, marcado pela intensificação da globalização, pelas crises 
ambientais, pelas profundas desigualdades sociais e pelas rápidas inovações 
tecnológicas, o desenvolvimento deixa de ser compreendido como um processo 
linear e universal, passando a ser interpretado como um fenômeno complexo, 
multifacetado e atravessado por múltiplas dimensões.

Nesse contexto, torna-se fundamental analisar as perspectivas contemporâ-
neas que orientam o debate acadêmico e político sobre o desenvolvimento, bem 
como os principais desafios que se impõem à Sociologia do Desenvolvimento 
enquanto campo de investigação. A contemporaneidade exige abordagens mais 
críticas, interdisciplinares e sensíveis às especificidades locais, capazes de articu-
lar diferentes escalas — global, nacional e territorial — e de considerar a diversi-
dade de atores e interesses envolvidos nos processos de transformação social.

A globalização, por exemplo, constitui um dos elementos centrais na redefi-
nição das dinâmicas de desenvolvimento. Conforme argumenta Giddens (1991), a 
intensificação das relações sociais em escala mundial tem promovido uma inter-
conexão sem precedentes entre diferentes regiões do planeta, ao mesmo tempo 
em que amplia desigualdades e assimetrias. Nesse sentido, o desenvolvimento 
passa a ser condicionado por fluxos globais de capital, informação, tecnologia e 
pessoas, o que impõe novos desafios à soberania dos Estados e à formulação de 
políticas públicas. A análise dessas dinâmicas será aprofundada na seção que tra-
ta sobre o Desenvolvimento e Globalização, que discutirá os impactos das trans-
formações globais sobre os modelos de desenvolvimento e as estratégias adota-
das pelos países em diferentes contextos.

Paralelamente, a questão ambiental emerge como um dos principais eixos 
estruturantes do debate contemporâneo. A crise ecológica global, evidenciada 
pelas mudanças climáticas, pela perda de biodiversidade e pela degradação dos 
recursos naturais, coloca em xeque os modelos tradicionais de desenvolvimento 
baseados no crescimento econômico ilimitado. Beck (2011) destaca que vivemos 
em uma “sociedade de risco”, na qual os efeitos colaterais do progresso tecnoló-
gico e econômico passam a ameaçar a própria sustentabilidade da vida no pla-
neta. Nesse cenário, a incorporação do conceito de desenvolvimento sustentável 
torna-se indispensável, embora não isenta de críticas, como apontam autores 
que denunciam sua apropriação por discursos hegemônicos (Redclift, 2005). A 
seção sobre Sustentabilidade e Meio Ambiente abordará essas questões, discu-
tindo os limites e as possibilidades de conciliar desenvolvimento econômico, jus-
tiça social e preservação ambiental.

Outro aspecto central diz respeito às persistentes desigualdades sociais que 
marcam as sociedades contemporâneas. Apesar dos avanços econômicos obser-
vados em diversas regiões, a distribuição dos benefícios do desenvolvimento per-
manece profundamente desigual, tanto entre países quanto no interior das pró-
prias sociedades. Segundo Piketty (2014), a concentração de renda e riqueza tem 
se intensificado nas últimas décadas, evidenciando a incapacidade dos mode-
los econômicos vigentes de promover inclusão social de forma equitativa. Além 
disso, as desigualdades não se restringem à dimensão econômica, abrangendo 
também aspectos como gênero, raça, território e acesso a direitos básicos. Nesse 
sentido, a Sociologia do Desenvolvimento é chamada a incorporar perspectivas 
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interseccionais, capazes de compreender as múltiplas formas de exclusão social. 
A seção que apresenta sobre as Desigualdades Sociais e Inclusão discutirá essas 
questões, enfatizando os desafios para a construção de sociedades mais justas e 
inclusivas.

A revolução tecnológica constitui outro fator determinante nas transfor-
mações contemporâneas do desenvolvimento. A chamada Indústria 4.0, carac-
terizada pela automação, pela digitalização e pelo uso intensivo de tecnologias 
como inteligência artificial e big data, tem redefinido as relações de trabalho, 
os processos produtivos e as dinâmicas econômicas globais (Schwab, 2016). Em-
bora essas inovações ofereçam oportunidades para o crescimento e a inovação, 
também geram novos riscos, como o aumento do desemprego estrutural, a pre-
carização do trabalho e a ampliação das desigualdades digitais. Nesse contex-
to, torna-se necessário analisar criticamente os impactos da tecnologia sobre o 
desenvolvimento, considerando tanto seus potenciais quanto suas limitações. A 
seção Tecnologia e Desenvolvimento abordará essas transformações, discutindo 
o papel da inovação tecnológica na configuração de novos paradigmas de de-
senvolvimento.

Por fim, diante da complexidade e da incerteza que caracterizam o cenário 
contemporâneo, torna-se imprescindível refletir sobre as perspectivas futuras da 
Sociologia do Desenvolvimento. O campo enfrenta o desafio de renovar seus re-
ferenciais teóricos e metodológicos, incorporando novas abordagens que sejam 
capazes de responder às demandas emergentes. Isso inclui o fortalecimento de 
perspectivas críticas, como as abordagens decoloniais e pós-desenvolvimentis-
tas, bem como a ampliação do diálogo interdisciplinar e a valorização de saberes 
locais e plurais (Santos, 2010). Além disso, a Sociologia do Desenvolvimento deve 
contribuir para a formulação de alternativas que promovam um desenvolvimen-
to mais sustentável, inclusivo e democrático. Essas reflexões serão aprofunda-
das na seção sobre Perspectivas Futuras da Sociologia do Desenvolvimento, que 
buscará identificar tendências e caminhos possíveis para o avanço do campo.

Dessa forma, este capítulo tem como objetivo apresentar e problematizar as 
principais dimensões que estruturam o debate contemporâneo sobre o desen-
volvimento, articulando diferentes perspectivas teóricas e empíricas. Ao abordar 
temas como globalização, sustentabilidade, desigualdades sociais, tecnologia e 
perspectivas futuras, busca-se oferecer uma visão integrada dos desafios que se 
colocam à Sociologia do Desenvolvimento na atualidade.

DESENVOLVIMENTO E GLOBALIZAÇÃO
A relação entre desenvolvimento e globalização constitui um dos eixos cen-

trais de análise da Sociologia do Desenvolvimento contemporânea, uma vez que 
os processos globais reconfiguram profundamente as dinâmicas econômicas, 
sociais, políticas e culturais das sociedades. De acordo com Boisier (2005), a glo-
balização, entendida como um fenômeno multifacetado que envolve a intensi-
ficação dos fluxos de capital, bens, serviços, pessoas, informações e valores em 
escala global, tem sido objeto de intensos debates teóricos e empíricos, sobretu-
do no que se refere aos seus impactos sobre o desenvolvimento desigual entre 
países e regiões.

Do ponto de vista conceitual, a globalização não se restringe à dimensão 
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econômica, embora esta tenha sido historicamente a mais enfatizada. Conforme 
destaca Giddens (1991), a globalização pode ser compreendida como a intensi-
ficação das relações sociais em escala mundial, que conectam localidades dis-
tantes de tal maneira que eventos locais são moldados por acontecimentos que 
ocorrem a milhares de quilômetros de distância. Essa perspectiva evidencia o 
caráter relacional e interdependente da globalização, rompendo com visões que 
a reduzem a um simples processo de integração econômica.

No âmbito da Sociologia do Desenvolvimento, a globalização tem sido fre-
quentemente associada à expansão do capitalismo em escala mundial, especial-
mente a partir das últimas décadas do século XX, com a consolidação do mode-
lo neoliberal. Harvey (2005) argumenta que a globalização contemporânea está 
intrinsecamente ligada à lógica de acumulação capitalista, caracterizada pela 
flexibilização dos mercados, pela desregulamentação estatal e pela crescente 
mobilidade do capital financeiro. Nesse contexto, o desenvolvimento passa a ser 
condicionado por dinâmicas globais que muitas vezes escapam ao controle dos 
Estados nacionais.

A literatura clássica da Sociologia do Desenvolvimento já antecipava, de cer-
ta forma, algumas das questões que seriam posteriormente aprofundadas no 
debate sobre globalização. A teoria da dependência, por exemplo, destacou as 
relações assimétricas entre países centrais e periféricos, evidenciando como a in-
serção subordinada na economia mundial limita as possibilidades de desenvolvi-
mento autônomo (Cardoso; Faletto, 1970). Essa abordagem permanece relevante 
na contemporaneidade, na medida em que a globalização tende a reproduzir e, 
em alguns casos, aprofundar essas desigualdades estruturais.

De forma complementar, a teoria do sistema-mundo, proposta por Wallers-
tein (2004), oferece uma interpretação abrangente da globalização como um 
processo histórico de longa duração, associado à expansão do sistema capitalista 
desde o século XVI. Segundo essa perspectiva, o mundo está estruturado em 
uma divisão internacional do trabalho que distingue entre centro, semiperiferia 
e periferia, sendo que os países centrais concentram as atividades de maior valor 
agregado, enquanto os periféricos permanecem especializados em atividades 
primárias e de baixo valor. A globalização, nesse sentido, não representa uma 
ruptura, mas uma intensificação dessas dinâmicas.

A partir da década de 1990, com o avanço das tecnologias de informação 
e comunicação, a globalização adquiriu novas características, dando origem ao 
que Castells (1999) denomina “sociedade em rede”. Nesse novo paradigma, a 
economia global passa a ser estruturada em redes descentralizadas, nas quais 
a informação e o conhecimento assumem papel central na geração de riqueza. 
Essa transformação tem implicações profundas para o desenvolvimento, uma 
vez que redefine os critérios de competitividade e acentua as desigualdades en-
tre aqueles que têm acesso às tecnologias e aqueles que permanecem excluídos.

Nesse contexto, a globalização apresenta-se como um fenômeno ambiva-
lente, que pode tanto promover quanto limitar o desenvolvimento. Por um lado, 
a integração aos mercados globais pode gerar oportunidades de crescimento 
econômico, acesso a tecnologias e aumento da competitividade. Por outro, pode 
também resultar em maior vulnerabilidade a crises internacionais, precarização 
do trabalho e aumento das desigualdades sociais. Essa dualidade é amplamente 
discutida na literatura, sendo frequentemente associada ao conceito de “desen-
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volvimento desigual e combinado” (Harvey, 2005).

A experiência dos países em desenvolvimento, especialmente na América 
Latina, ilustra de forma clara essas contradições. Durante as décadas de 1980 e 
1990, muitos países da região adotaram políticas de abertura econômica e libe-
ralização financeira, em consonância com as diretrizes do chamado Consenso 
de Washington. Embora essas reformas tenham contribuído para a estabilização 
macroeconômica em alguns casos, seus efeitos sobre o desenvolvimento social 
foram amplamente questionados, devido ao aumento da desigualdade e da ex-
clusão social (Stiglitz, 2002).

Mais recentemente, a literatura tem enfatizado a importância de estratégias 
de desenvolvimento que conciliem inserção global e fortalecimento das capa-
cidades internas. Nesse sentido, o conceito de desenvolvimento endógeno ga-
nha destaque, ao enfatizar a necessidade de políticas que promovam a inovação, 
a educação e a valorização dos recursos locais (Boisier, 2005). Essa abordagem 
sugere que a globalização não deve ser vista como um destino inevitável, mas 
como um processo que pode ser moldado por escolhas políticas e institucionais.

Outro aspecto central do debate contemporâneo diz respeito à relação en-
tre globalização e desigualdade. Diversos estudos têm demonstrado que, embo-
ra a globalização tenha contribuído para a redução da pobreza extrema em algu-
mas regiões do mundo, especialmente na Ásia, ela também tem sido associada 
ao aumento das desigualdades dentro dos países (Piketty, 2014). Essa tendência 
levanta importantes questionamentos sobre a sustentabilidade do modelo atual 
de desenvolvimento e a necessidade de políticas redistributivas mais eficazes.

No campo ambiental, a globalização também impõe desafios significativos 
ao desenvolvimento. A intensificação da produção e do consumo em escala glo-
bal tem contribuído para o agravamento de problemas como as mudanças cli-
máticas, a perda de biodiversidade e a degradação dos recursos naturais. Nesse 
contexto, o conceito de desenvolvimento sustentável emerge como uma alter-
nativa, buscando conciliar crescimento econômico, justiça social e preservação 
ambiental (Sachs, 2008). No entanto, sua implementação enfrenta obstáculos, 
especialmente em um sistema global marcado por interesses econômicos diver-
gentes.

As transformações tecnológicas associadas à globalização também têm im-
pactos profundos sobre o mundo do trabalho e, consequentemente, sobre o de-
senvolvimento. A automação, a digitalização e a economia de plataformas têm 
alterado as formas de produção e emprego, gerando tanto oportunidades quan-
to desafios. Enquanto alguns setores se beneficiam da inovação, outros enfren-
tam processos de desindustrialização e precarização laboral, especialmente em 
países periféricos (Srnicek, 2017).

Diante desse cenário complexo, a Sociologia do Desenvolvimento é chama-
da a desempenhar um papel fundamental na análise crítica dos processos de 
globalização e seus impactos. Isso implica não apenas descrever as transforma-
ções em curso, mas também questionar as estruturas de poder que as susten-
tam e propor alternativas que promovam um desenvolvimento mais equitativo 
e sustentável.

Nos últimos anos, abordagens críticas, como as perspectivas decoloniais, têm 
contribuído para ampliar o debate, ao questionar os pressupostos eurocêntricos 
que historicamente orientaram as teorias do desenvolvimento. Quijano (2005) 
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argumenta que a globalização contemporânea está profundamente enraizada 
na colonialidade do poder, que perpetua hierarquias raciais, culturais e econômi-
cas. Essa perspectiva destaca a importância de reconhecer a diversidade de ex-
periências e saberes, propondo uma visão plural de desenvolvimento. Ademais, 
mais recentemente, a pandemia de COVID-19 evidenciou de forma dramática 
as fragilidades do sistema global, expondo as desigualdades no acesso a recur-
sos, tecnologias e serviços de saúde. Esse contexto reforçou a necessidade de 
repensar os modelos de desenvolvimento, considerando não apenas a eficiência 
econômica, mas também a resiliência social e a capacidade de resposta a crises 
globais (UNDP, 2020).

SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE
A relação entre sustentabilidade e meio ambiente constitui um dos eixos 

centrais do debate contemporâneo na Sociologia do Desenvolvimento, especial-
mente diante das crescentes evidências de crise ambiental global. Alonso (2016) 
observa sobre a intensificação dos processos de industrialização, urbanização e 
expansão do capitalismo, sobretudo a partir do século XX, provocou impactos 
significativos sobre os ecossistemas naturais, colocando em questão os mode-
los tradicionais de desenvolvimento. Nesse contexto, a sustentabilidade emerge 
como uma categoria analítica e normativa fundamental para repensar as rela-
ções entre sociedade e natureza, integrando dimensões econômicas, sociais e 
ambientais.

Historicamente, a preocupação com os limites ambientais do desenvolvi-
mento começou a ganhar maior visibilidade a partir da década de 1970, com a 
emergência dos movimentos ambientalistas e a publicação de estudos que aler-
tavam para os riscos da degradação ambiental. Esse período marca a transição de 
uma visão antropocêntrica da natureza — concebida como recurso ilimitado a ser 
explorado — para uma perspectiva mais sistêmica, que reconhece a interdepen-
dência entre os sistemas sociais e ecológicos. Nesse sentido, a Sociologia Ambien-
tal surge como um campo específico dentro da Sociologia, voltado à análise das 
interações entre sociedade, ambiente e desenvolvimento, contribuindo para a 
construção do conceito de sustentabilidade (Calixto; Rodrigues; Imperador, 2023). 

O conceito de desenvolvimento sustentável foi formalizado internacional-
mente com o Relatório Brundtland, publicado em 1987, que o definiu como 
aquele capaz de atender às necessidades do presente sem comprometer a capa-
cidade das gerações futuras de atenderem às suas próprias necessidades. Essa 
definição tornou-se amplamente difundida e consolidou a ideia de que o desen-
volvimento deve equilibrar crescimento econômico, equidade social e preserva-
ção ambiental. Contudo, apesar de sua ampla aceitação, o conceito de sustenta-
bilidade permanece objeto de intensos debates teóricos, sendo frequentemente 
criticado por sua ambiguidade e por permitir interpretações diversas e, por ve-
zes, contraditórias (Oliveira; Gentil, 2023). 

Do ponto de vista sociológico, a sustentabilidade pode ser compreendida 
como um processo socialmente construído, que envolve disputas de poder, in-
teresses econômicos e valores culturais. Não se trata apenas de uma questão 
técnica ou ambiental, mas de uma problemática profundamente política e ética. 
Nesse sentido, autores como Lenzi destacam que a sustentabilidade deve ser 
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analisada à luz dos riscos produzidos pela modernidade, caracterizando a cha-
mada “sociedade de risco”, na qual os efeitos colaterais do progresso tecnológico 
e econômico tornam-se cada vez mais evidentes (Lenzi, 2019). 

A teoria da modernização ecológica representa uma das principais aborda-
gens contemporâneas que buscam reconciliar desenvolvimento econômico e 
proteção ambiental. Essa perspectiva sustenta que é possível promover o cresci-
mento econômico ao mesmo tempo em que se reduzem os impactos ambien-
tais, por meio da inovação tecnológica, da regulação estatal e da mudança nos 
padrões de consumo. No entanto, essa abordagem tem sido criticada por sua 
confiança excessiva na capacidade do mercado e da tecnologia de resolver pro-
blemas ambientais estruturais, sem questionar os fundamentos do modelo capi-
talista de produção e consumo (Alonso, 2016). 

Em contraposição, correntes críticas, como a ecologia política e o pós-de-
senvolvimento, enfatizam as desigualdades socioambientais e as relações de po-
der que estruturam o acesso e o uso dos recursos naturais. Essas abordagens 
argumentam que os impactos ambientais não são distribuídos de forma equi-
tativa, afetando de maneira mais intensa as populações vulneráveis e os países 
periféricos. Assim, a sustentabilidade não pode ser dissociada das questões de 
justiça social e equidade, sendo necessário considerar as dimensões históricas e 
estruturais das desigualdades (Simonetti, 2011). 

Além disso, a crise ambiental contemporânea tem evidenciado a necessi-
dade de uma abordagem interdisciplinar, capaz de integrar conhecimentos pro-
venientes das ciências naturais e sociais. A sustentabilidade, nesse sentido, deve 
ser compreendida como um conceito transversal, que articula diferentes dimen-
sões da realidade social. Estudos indicam que a evolução do conceito de susten-
tabilidade, especialmente entre eventos como a Rio-92 e a Rio+20, reflete uma 
crescente complexidade e a incorporação de novas agendas, como mudanças 
climáticas, biodiversidade e governança global (Silva Junior; Ferreira, 2023). 

No campo da Sociologia do Desenvolvimento, a sustentabilidade também 
se relaciona diretamente com a crítica ao modelo de crescimento econômico 
ilimitado. Autores clássicos e contemporâneos têm destacado que a busca inces-
sante pelo crescimento pode resultar em degradação ambiental, esgotamento 
de recursos naturais e aprofundamento das desigualdades sociais. Essa crítica é 
particularmente relevante no contexto dos países em desenvolvimento, onde a 
pressão por crescimento econômico muitas vezes se sobrepõe às preocupações 
ambientais (Araújo, 2017). 

Nesse sentido, a sustentabilidade exige uma redefinição dos indicadores de 
desenvolvimento, que tradicionalmente se baseiam em métricas econômicas. 
Indicadores alternativos, como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e 
outros indicadores de sustentabilidade, buscam incorporar dimensões sociais e 
ambientais, refletindo uma visão mais ampla do bem-estar humano. No entanto, 
a operacionalização desses indicadores ainda enfrenta desafios metodológicos e 
políticos, especialmente no que diz respeito à mensuração de aspectos qualitati-
vos e à integração de diferentes dimensões.

Outro aspecto relevante diz respeito ao papel do Estado e das políticas pú-
blicas na promoção da sustentabilidade. A governança ambiental tornou-se um 
elemento central no debate sobre desenvolvimento, envolvendo a criação de re-
gulamentações, incentivos econômicos e mecanismos de participação social. A 
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eficácia dessas políticas, no entanto, depende de fatores como capacidade ins-
titucional, transparência e articulação entre diferentes níveis de governo. Além 
disso, a atuação de atores não estatais, como organizações da sociedade civil e 
empresas, tem ganhado destaque na implementação de práticas sustentáveis.

A sustentabilidade também está intrinsecamente relacionada às transfor-
mações tecnológicas e às mudanças nos padrões de produção e consumo. A 
chamada transição para uma economia de baixo carbono, por exemplo, envolve 
a substituição de fontes de energia fósseis por energias renováveis, bem como 
a adoção de tecnologias mais eficientes e menos poluentes. Contudo, essa tran-
sição apresenta desafios significativos, incluindo custos elevados, resistência de 
setores econômicos e desigualdades no acesso às tecnologias.

No contexto latino-americano, a relação entre desenvolvimento e meio am-
biente assume características específicas, marcadas pela dependência econô-
mica de atividades extrativistas, como mineração, agricultura e exploração de 
recursos naturais (Araújo, 2017). Essa realidade coloca em evidência as tensões 
entre crescimento econômico e conservação ambiental, bem como os conflitos 
socioambientais envolvendo comunidades locais, povos indígenas e grandes 
empreendimentos. A sustentabilidade, nesse contexto, requer soluções que con-
siderem as especificidades regionais e valorizem os conhecimentos tradicionais.

Ademais, a dimensão cultural da sustentabilidade tem sido cada vez mais 
reconhecida, destacando a importância dos valores, práticas e saberes locais na 
construção de alternativas ao modelo dominante de desenvolvimento. As pers-
pectivas decoloniais, por exemplo, criticam a imposição de modelos ocidentais e 
defendem a pluralidade de caminhos para o desenvolvimento, baseados em di-
ferentes cosmovisões e formas de relação com a natureza (Oliveira; Gentil, 2023).

A educação ambiental, que desempenha um papel estratégico na promo-
ção da sustentabilidade, entra nesse espectro de discussão, tendo em vista que 
ele tende a contribuir para a formação de uma consciência crítica e para a mu-
dança de comportamentos, podendo fomentar práticas mais sustentáveis em 
diferentes níveis da sociedade. Nesse sentido, ela é considerada uma ferramenta 
essencial para enfrentar os desafios ambientais contemporâneos (Torres; Balas-
siano, 2017). 

Torres e Balassiano (2017) reafirmam ainda que a sustentabilidade deve ser 
compreendida como um processo dinâmico e em constante construção, que en-
volve múltiplos atores, escalas e dimensões. A complexidade dos desafios am-
bientais exige abordagens integradas e inovadoras, capazes de articular conheci-
mento científico, ação política e participação social. Nesse contexto, a Sociologia 
do Desenvolvimento desempenha um papel fundamental ao oferecer ferramen-
tas analíticas para compreender as interações entre sociedade e natureza, bem 
como para orientar a construção de modelos de desenvolvimento mais justos e 
sustentáveis.

DESIGUALDADES SOCIAIS E INCLUSÃO
A análise das desigualdades sociais constitui um dos eixos centrais da Socio-

logia do Desenvolvimento, uma vez que o próprio conceito de desenvolvimen-
to, em sua acepção contemporânea, está intrinsecamente associado à redução 
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das assimetrias sociais e à ampliação das oportunidades de inclusão. Historica-
mente, o desenvolvimento foi concebido, sobretudo, em termos econômicos, o 
que implicava a priorização do crescimento do PIB como principal indicador de 
progresso (Soares, 2010). No entanto, a persistência – e, em muitos casos, o agra-
vamento – das desigualdades sociais demonstrou a insuficiência dessa aborda-
gem, impulsionando a construção de paradigmas analíticos mais abrangentes, 
que incorporam dimensões sociais, políticas e culturais na compreensão do de-
senvolvimento.

As desigualdades sociais podem ser compreendidas como diferenças sis-
temáticas e estruturais no acesso a recursos, oportunidades e condições de vida 
entre indivíduos e grupos sociais. Essas desigualdades se manifestam em múlti-
plas dimensões, incluindo renda, educação, saúde, moradia, acesso a serviços pú-
blicos, participação política e reconhecimento social. De acordo com Tilly (2006), 
as desigualdades não são apenas resultados contingentes de processos sociais, 
mas são produzidas e reproduzidas por mecanismos duradouros de categoriza-
ção e hierarquização social. Nesse sentido, categorias como classe, raça, gênero e 
território desempenham papel fundamental na estruturação das desigualdades, 
configurando padrões persistentes de exclusão.

No âmbito das teorias clássicas, Karl Marx destacou a centralidade das rela-
ções de produção na geração das desigualdades sociais, argumentando que a di-
visão entre capital e trabalho constitui a base estrutural das sociedades capitalis-
tas. Para Marx, a exploração do trabalho assalariado é o principal mecanismo de 
acumulação de capital, resultando na concentração de riqueza e na ampliação 
das desigualdades (Marx, 2013). Por sua vez, Max Weber ampliou essa análise ao 
incorporar dimensões não econômicas, como o status e o poder, enfatizando que 
as desigualdades sociais também são produzidas por diferenças de prestígio so-
cial e acesso a posições de autoridade (Weber, 1999). Já Émile Durkheim, embora 
menos centrado na desigualdade em si, destacou a importância da coesão social 
e da solidariedade para a manutenção da ordem social, alertando para os riscos 
da anomia em contextos de desigualdade extrema (Durkheim, 1995).

No campo da Sociologia do Desenvolvimento, a teoria da modernização, 
predominante nas décadas de 1950 e 1960, sustentava que o crescimento eco-
nômico levaria, de forma quase automática, à redução das desigualdades sociais. 
No entanto, essa expectativa não se confirmou empiricamente, sobretudo nos 
países periféricos, onde o crescimento econômico frequentemente coexistiu 
com elevados níveis de desigualdade. Em resposta a essas limitações, a teoria 
da dependência enfatizou que as desigualdades internas dos países em desen-
volvimento estão profundamente relacionadas às desigualdades estruturais do 
sistema capitalista global (Cardoso; Faletto, 1970). Segundo essa perspectiva, a 
inserção subordinada das economias periféricas no mercado internacional con-
tribui para a reprodução de padrões de concentração de renda e exclusão social.

Nas últimas décadas, o debate sobre desigualdades sociais foi significativa-
mente enriquecido por abordagens que enfatizam a multidimensionalidade do 
fenômeno. Amartya Sen, ao desenvolver a abordagem das capacidades, propôs 
uma redefinição do conceito de desenvolvimento, deslocando o foco da renda 
para as liberdades substantivas dos indivíduos. Para Sem (2000), o desenvolvi-
mento deve ser entendido como a expansão das capacidades humanas, ou seja, 
das possibilidades reais que as pessoas têm de viver a vida que valorizam. Nesse 
sentido, a desigualdade não se restringe à distribuição de renda, mas envolve 
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também a privação de capacidades básicas, como o acesso à educação, à saúde 
e à participação social.

Complementando essa perspectiva, Nussbaum (2011) enfatiza a importância 
de um conjunto mínimo de capacidades centrais que devem ser garantidas a to-
dos os indivíduos como condição para uma vida digna. Entre essas capacidades, 
destacam-se a integridade física, a saúde, a educação e a participação política. A 
abordagem das capacidades contribui, portanto, para uma compreensão mais 
abrangente das desigualdades sociais, ao incorporar dimensões qualitativas e 
subjetivas do bem-estar.

Outro importante avanço teórico no estudo das desigualdades sociais refe-
re-se à incorporação das perspectivas interseccionais. Segundo Crenshaw (2002), 
as desigualdades sociais não podem ser analisadas de forma isolada, uma vez 
que diferentes eixos de opressão – como raça, gênero e classe – interagem de 
maneira complexa, produzindo formas específicas de exclusão. No contexto bra-
sileiro, essa abordagem é particularmente relevante, dada a persistência de de-
sigualdades raciais e de gênero profundamente enraizadas na história do país 
(Almeida, 2019).

No que se refere à mensuração das desigualdades, diversos indicadores têm 
sido utilizados para capturar suas diferentes dimensões. O coeficiente de Gini, 
por exemplo, é amplamente empregado para medir a desigualdade de renda, 
enquanto o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), desenvolvido pelo Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), incorpora variáveis 
relacionadas à saúde, educação e renda, oferecendo uma visão mais abrangente 
do desenvolvimento. Mais recentemente, indicadores como o Índice de Pobreza 
Multidimensional (IPM) têm sido utilizados para capturar as múltiplas privações 
que afetam os indivíduos (UNDP, 2020).

Apesar dos avanços teóricos e metodológicos, as desigualdades sociais per-
manecem como um dos principais desafios do desenvolvimento contemporâ-
neo. Dados recentes indicam que a concentração de renda e riqueza continua 
elevada em escala global, com uma pequena parcela da população detendo uma 
proporção significativa dos recursos econômicos. Piketty (2014) demonstra que, 
na ausência de mecanismos redistributivos eficazes, o capitalismo tende a gerar 
níveis crescentes de desigualdade, uma vez que a taxa de retorno do capital fre-
quentemente supera a taxa de crescimento econômico.

No contexto brasileiro, as desigualdades sociais apresentam características 
históricas e estruturais, marcadas por profundas assimetrias regionais, raciais e 
de classe. Segundo Souza (2017), a formação social brasileira foi historicamente 
marcada por um padrão de modernização excludente, que perpetuou a concen-
tração de renda e a marginalização de amplos segmentos da população. Embora 
políticas públicas implementadas nas últimas décadas tenham contribuído para 
a redução da pobreza e da desigualdade, esses avanços têm se mostrado frágeis 
diante de crises econômicas e políticas recentes.

A inclusão social, por sua vez, emerge como um conceito central no enfren-
tamento das desigualdades. Trata-se de um processo que visa garantir a parti-
cipação plena dos indivíduos na vida econômica, social e política, por meio da 
ampliação do acesso a direitos, recursos e oportunidades. De acordo com Castel 
(1998), a exclusão social deve ser compreendida como um processo dinâmico, 
que envolve a desafiliação progressiva dos indivíduos em relação às instituições 
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sociais, como o mercado de trabalho e o sistema de proteção social. Nesse senti-
do, a inclusão social requer políticas integradas que atuem simultaneamente em 
diferentes dimensões da vida social.

As políticas públicas desempenham papel fundamental na promoção da 
inclusão social e na redução das desigualdades. Programas de transferência de 
renda, como o Bolsa Família, têm demonstrado eficácia na redução da pobreza 
extrema, ao mesmo tempo em que contribuem para a melhoria de indicadores 
sociais, como a frequência escolar e o acesso à saúde (Soares et al., 2010). No en-
tanto, a sustentabilidade desses avanços depende da articulação com políticas 
estruturais, voltadas para a geração de emprego, a melhoria da educação e a 
ampliação do acesso a serviços públicos de qualidade.

Além disso, a inclusão social está intimamente relacionada à garantia de 
direitos e à promoção da cidadania. Nesse sentido, a perspectiva dos direitos hu-
manos oferece um importante referencial normativo para a formulação de políti-
cas públicas, ao enfatizar a universalidade, a indivisibilidade e a interdependência 
dos direitos. A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, por exemplo, 
estabelece como um de seus princípios fundamentais a necessidade de “não 
deixar ninguém para trás”, destacando a centralidade da inclusão social no de-
senvolvimento sustentável (ONU, 2015).

Outro aspecto relevante diz respeito ao papel da educação na promoção da 
inclusão social. A educação é amplamente reconhecida como um dos principais 
mecanismos de mobilidade social, ao possibilitar o acesso a melhores oportuni-
dades de emprego e renda. No entanto, as desigualdades no acesso e na quali-
dade da educação continuam sendo um desafio significativo, especialmente em 
países em desenvolvimento. Bourdieu (1998) argumenta que o sistema educa-
cional pode, paradoxalmente, contribuir para a reprodução das desigualdades 
sociais, ao valorizar determinados tipos de capital cultural em detrimento de ou-
tros.

No contexto contemporâneo, as transformações tecnológicas e a emergên-
cia da economia digital introduzem novos desafios e oportunidades para a inclu-
são social. Por um lado, a digitalização pode ampliar o acesso à informação e aos 
serviços, contribuindo para a inclusão. Por outro, a exclusão digital pode aprofun-
dar as desigualdades existentes, ao limitar o acesso de determinados grupos às 
oportunidades geradas pelas novas tecnologias (Castells, 1999).

Ademais, a pandemia de COVID-19 evidenciou e intensificou as desigualda-
des sociais em escala global, afetando de forma desproporcional os grupos mais 
vulneráveis. Estudos recentes indicam que a crise sanitária agravou a pobreza, 
ampliou o desemprego e comprometeu o acesso à educação e à saúde, reforçan-
do a necessidade de políticas públicas robustas e coordenadas para a promoção 
da inclusão social (World Bank, 2021).

Diante desse cenário, torna-se evidente que a superação das desigualdades 
sociais e a promoção da inclusão exigem abordagens integradas e interdiscipli-
nares, que considerem a complexidade dos processos sociais. A Sociologia do 
Desenvolvimento, ao articular diferentes perspectivas teóricas e empíricas, ofe-
rece importantes ferramentas analíticas para a compreensão desses fenômenos, 
contribuindo para a construção de estratégias mais eficazes de desenvolvimento
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TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO
A relação entre tecnologia e desenvolvimento ocupa posição central nos de-

bates contemporâneos da Sociologia do Desenvolvimento, sendo compreendida 
como um dos principais vetores de transformação das estruturas econômicas, 
sociais e culturais. Historicamente, a tecnologia tem sido associada ao progresso 
material e à expansão das capacidades produtivas, desempenhando papel deci-
sivo na configuração das desigualdades entre nações e regiões. Contudo, a análi-
se sociológica desse fenômeno exige uma abordagem crítica que considere não 
apenas os benefícios potenciais das inovações tecnológicas, mas também seus 
efeitos contraditórios e assimétricos.

Desde as primeiras formulações teóricas sobre desenvolvimento, a tecnolo-
gia foi concebida como elemento estratégico para a modernização das socieda-
des. No âmbito da teoria da modernização, Rostow (1960) enfatiza a importância 
do avanço tecnológico como condição necessária para a transição das econo-
mias tradicionais para sociedades industrializadas. Nesse contexto, a inovação 
tecnológica era vista como um fator exógeno, capaz de impulsionar o crescimen-
to econômico e promover a integração dos países periféricos ao sistema global. 
Essa perspectiva, embora influente, foi posteriormente criticada por sua visão li-
near e universalizante do desenvolvimento, desconsiderando as especificidades 
históricas e estruturais das sociedades.

Em contraposição, a teoria da dependência problematizou a relação entre 
tecnologia e desenvolvimento ao evidenciar que o acesso às inovações tecno-
lógicas está profundamente condicionado pelas relações de poder no sistema 
capitalista internacional. Cardoso e Faletto (1970) argumentaram que os países 
periféricos tendem a incorporar tecnologias de forma subordinada, reproduzin-
do padrões de dependência e limitando sua capacidade de desenvolvimento au-
tônomo. Nesse sentido, a tecnologia deixa de ser um instrumento neutro e passa 
a ser compreendida como um elemento inserido em relações de dominação e 
desigualdade.

A partir da década de 1980, com o avanço da globalização e a intensificação 
das transformações tecnológicas, especialmente no campo da informática e das 
telecomunicações, emergiram novas abordagens teóricas que passaram a enfa-
tizar o papel da informação e do conhecimento como fatores centrais do desen-
volvimento. Nesse contexto, a noção de “sociedade em rede”, proposta por Cas-
tells, destaca que a tecnologia da informação redefine as bases da organização 
social, econômica e política, promovendo a emergência de uma nova lógica de 
desenvolvimento baseada na circulação de fluxos informacionais (Castells, 1999).

A revolução digital, caracterizada pela disseminação da internet, da com-
putação em nuvem, da inteligência artificial e das tecnologias de comunicação, 
tem provocado mudanças profundas nas formas de produção, trabalho e socia-
bilidade. Essas transformações têm sido interpretadas por diversos autores como 
a transição para uma nova fase do capitalismo, frequentemente denominada de 
capitalismo informacional ou capitalismo digital. Nesse modelo, o conhecimento 
e a inovação tornam-se os principais ativos econômicos, substituindo gradual-
mente os fatores tradicionais de produção, como terra e trabalho (Schumpeter, 
1982; Castells, 1999).

No entanto, apesar do potencial transformador das tecnologias digitais, sua 
distribuição desigual tem contribuído para a ampliação das disparidades sociais 



54
Sociologia do desenvolvimento: propedêutica, estado do conhecimento e 

perspectivas

Capítulo 4

e econômicas, tanto entre países quanto no interior das sociedades. A chama-
da “divisão digital” refere-se às diferenças no acesso, uso e apropriação das tec-
nologias da informação e comunicação, evidenciando que o desenvolvimento 
tecnológico não ocorre de maneira homogênea. Países com maior capacidade 
de investimento em infraestrutura, educação e inovação tendem a se beneficiar 
mais intensamente das oportunidades geradas pela economia digital, enquan-
to regiões menos desenvolvidas enfrentam dificuldades para acompanhar esse 
processo (Norris, 2001; Van Dijk, 2005).

Além disso, a tecnologia também desempenha papel ambivalente no mun-
do do trabalho. Por um lado, a automação e a digitalização aumentam a pro-
dutividade e criam novas oportunidades de emprego em setores intensivos em 
conhecimento. Por outro, essas mesmas transformações podem levar à substi-
tuição de trabalhadores por máquinas, à precarização das relações de trabalho 
e à intensificação das desigualdades ocupacionais. A chamada Indústria 4.0, ca-
racterizada pela integração de sistemas ciberfísicos, internet das coisas e inteli-
gência artificial, exemplifica essa dualidade, ao mesmo tempo em que amplia 
a eficiência produtiva e coloca desafios significativos para a inclusão social e a 
proteção do trabalho (Brynjolfsson; McAfee, 2014; Schwab, 2016).

No campo do desenvolvimento sustentável, a tecnologia tem sido apontada 
como uma ferramenta essencial para enfrentar desafios globais, como as mu-
danças climáticas, a escassez de recursos naturais e a degradação ambiental. 
Inovações em energias renováveis, agricultura sustentável e gestão de resíduos 
demonstram o potencial das tecnologias para promover modelos de desenvol-
vimento mais equilibrados e responsáveis. No entanto, a adoção dessas soluções 
depende de fatores políticos, econômicos e institucionais, o que reforça a neces-
sidade de políticas públicas eficazes e de cooperação internacional (Sachs, 2015).

Outro aspecto relevante diz respeito à relação entre tecnologia e poder. A 
concentração de recursos tecnológicos em grandes corporações globais tem le-
vantado preocupações sobre a governança da tecnologia e seus impactos na so-
berania dos Estados. Empresas de tecnologia exercem influência significativa so-
bre a economia, a política e a cultura, controlando fluxos de informação e dados 
em escala global. Esse fenômeno tem sido analisado por autores que discutem 
o capitalismo de vigilância, destacando os riscos associados à coleta massiva de 
dados e à manipulação de comportamentos (Zuboff, 2019).

No contexto latino-americano, a relação entre tecnologia e desenvolvimen-
to apresenta características específicas, marcadas por desigualdades estrutu-
rais e limitações institucionais. Embora haja avanços em setores tecnológicos, 
muitos países da região ainda enfrentam desafios relacionados à dependência 
tecnológica, à baixa capacidade de inovação e à insuficiência de investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento. Nesse cenário, políticas públicas voltadas para 
a educação, a ciência e a tecnologia tornam-se fundamentais para promover o 
desenvolvimento inclusivo e sustentável (Cimoli; Dosi; Stiglitz, 2009).

Ademais, as abordagens decoloniais têm contribuído para uma reflexão crí-
tica sobre o papel da tecnologia no desenvolvimento, questionando a imposição 
de modelos tecnológicos baseados em padrões ocidentais. Essas perspectivas 
defendem a valorização de saberes locais e tecnologias apropriadas, capazes de 
responder às necessidades específicas das comunidades. Nesse sentido, o desen-
volvimento tecnológico deve ser pensado de forma contextualizada, respeitando 
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a diversidade cultural e promovendo a autonomia dos povos (Escobar, 2010).

Importante destacar, contudo, que a pandemia de COVID-19 evidenciou de 
maneira contundente a centralidade da tecnologia no funcionamento das socie-
dades contemporâneas. O uso intensivo de ferramentas digitais para trabalho 
remoto, educação a distância e serviços de saúde demonstrou tanto o potencial 
das tecnologias quanto as desigualdades no acesso a esses recursos. Esse con-
texto reforçou a necessidade de políticas públicas que garantam a inclusão digi-
tal e o acesso equitativo às tecnologias.

Diante desse panorama, torna-se evidente que a tecnologia desempenha 
um papel complexo e multifacetado no desenvolvimento. Sua capacidade de 
promover transformações positivas depende de fatores estruturais, institucio-
nais e políticos que condicionam sua distribuição e uso. Assim, a Sociologia do 
Desenvolvimento deve continuar a investigar criticamente essas dinâmicas, con-
tribuindo para a construção de modelos de desenvolvimento mais justos, inclu-
sivos e sustentáveis.

Conforme analisa Norris (2001), a relação entre tecnologia e desenvolvimen-
to não pode ser compreendida de forma determinista ou linear. Ao contrário, 
trata-se de um processo histórico e socialmente construído, marcado por dispu-
tas de poder, interesses econômicos e contextos culturais. A análise sociológica 
desse fenômeno permite revelar as contradições inerentes ao desenvolvimento 
tecnológico, ao mesmo tempo em que aponta caminhos para sua utilização em 
benefício do bem-estar coletivo.

PERSPECTIVAS FUTURAS DA SOCIOLOGIA DO DESENVOLVIMEN-
TO

Acosta (2016) observa que a Sociologia do Desenvolvimento, enquanto cam-
po dinâmico e interdisciplinar, encontra-se em um momento de inflexão teóri-
ca e metodológica diante das transformações estruturais que marcam o século 
XXI. As mudanças nos padrões de produção, a intensificação da globalização, a 
crise ambiental, as desigualdades persistentes e as inovações tecnológicas têm 
demandado novas abordagens analíticas que transcendam os paradigmas clás-
sicos. Nesse sentido, as perspectivas futuras da Sociologia do Desenvolvimento 
apontam para uma reconfiguração epistemológica, caracterizada pela incorpo-
ração de novos referenciais teóricos, pela valorização da pluralidade de saberes e 
pela ampliação do escopo analítico do desenvolvimento.

Um dos principais eixos que orientam o futuro do campo refere-se à supera-
ção das concepções tradicionais de desenvolvimento centradas no crescimento 
econômico. Desde as críticas formuladas por Amartya Sen, ao propor o desenvol-
vimento como expansão das liberdades substantivas, observa-se uma inflexão 
paradigmática que desloca o foco da análise para as capacidades humanas e 
para a qualidade de vida (Sen, 2010). Essa abordagem, ao enfatizar dimensões 
como saúde, educação e participação social, contribui para uma compreensão 
mais abrangente e normativa do desenvolvimento, influenciando políticas pú-
blicas e agendas internacionais, como o IDH e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS).

Nesse contexto, a sustentabilidade emerge como um dos pilares centrais das 
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perspectivas futuras da Sociologia do Desenvolvimento. A crise ambiental global, 
evidenciada pelas mudanças climáticas, pela perda de biodiversidade e pela de-
gradação dos ecossistemas, impõe limites ao modelo de crescimento baseado 
na exploração intensiva dos recursos naturais. Autores como Sachs defendem a 
necessidade de um desenvolvimento sustentável que articule crescimento eco-
nômico, inclusão social e preservação ambiental (Sachs, 2008). Essa abordagem 
implica uma reorientação das políticas de desenvolvimento, incorporando prin-
cípios de responsabilidade intergeracional e justiça ambiental.

A centralidade da questão ambiental também tem impulsionado o diálogo 
entre a Sociologia do Desenvolvimento e a Sociologia Ambiental, ampliando o 
campo de análise e promovendo a integração de diferentes perspectivas teóri-
cas. Nesse sentido, o conceito de “Antropoceno” tem sido amplamente debatido 
como uma categoria analítica que evidencia o impacto das atividades humanas 
sobre o sistema terrestre, exigindo novas formas de governança global e de or-
ganização social (Steffen et al., 2015). A incorporação dessas discussões no campo 
do desenvolvimento reforça a necessidade de abordagens sistêmicas e transdis-
ciplinares.

Outro eixo relevante diz respeito à emergência das perspectivas decoloniais 
e pós-desenvolvimentistas, que têm desafiado os fundamentos epistemológicos 
do campo. Essas abordagens criticam a universalização de modelos ocidentais 
de desenvolvimento e denunciam os processos históricos de colonialidade do 
poder, do saber e do ser (Quijano, 2005). A partir dessa crítica, propõe-se a valo-
rização de epistemologias do Sul e de formas alternativas de organização social, 
como o “bem viver”, inspirado nas cosmovisões indígenas andinas (Acosta, 2016). 
Essas perspectivas apontam para a necessidade de reconhecer a diversidade cul-
tural e de promover um diálogo intercultural na construção de caminhos de de-
senvolvimento.

A incorporação das perspectivas decoloniais implica também uma revisão 
crítica das categorias analíticas utilizadas pela Sociologia do Desenvolvimento, 
questionando conceitos como progresso, modernidade e atraso. Nesse sentido, 
autores como Escobar defendem a construção de um “pluriverso”, no qual múlti-
plas formas de vida e de organização social coexistam sem hierarquias impostas 
(Escobar, 2018). Essa proposta representa uma ruptura com o paradigma desen-
volvimentista tradicional, abrindo espaço para alternativas que valorizem a auto-
nomia dos povos e a sustentabilidade dos territórios.

Nesse sentido, a globalização continua a desempenhar um papel central nas 
transformações do desenvolvimento, embora suas dinâmicas tenham se tornado 
mais complexas e contraditórias. Se, por um lado, a integração econômica global 
tem promovido o crescimento em algumas regiões, por outro, tem aprofunda-
do desigualdades e vulnerabilidades. Stiglitz (2022) destaca que a globalização, 
quando não acompanhada de mecanismos adequados de regulação, pode gerar 
exclusão social e instabilidade econômica. Nesse contexto, a Sociologia do De-
senvolvimento é chamada a analisar criticamente os impactos da globalização, 
considerando suas múltiplas dimensões e suas implicações para diferentes gru-
pos sociais.

A ascensão das economias emergentes, especialmente no Sul Global, tam-
bém configura um elemento importante nas perspectivas futuras do campo. Pa-
íses como China, Índia e Brasil têm desempenhado um papel crescente na eco-
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nomia mundial, desafiando a hegemonia tradicional dos países desenvolvidos e 
redefinindo as relações internacionais. Essa reconfiguração geopolítica exige no-
vas abordagens analíticas que considerem a multipolaridade do sistema global e 
as especificidades dos processos de desenvolvimento nesses contextos (Arrighi, 
2008). Além disso, a cooperação Sul-Sul tem se consolidado como uma alterna-
tiva às formas tradicionais de ajuda ao desenvolvimento, promovendo a troca de 
experiências e o fortalecimento de capacidades locais.

Outro aspecto central nas perspectivas futuras da Sociologia do Desen-
volvimento refere-se ao impacto das transformações tecnológicas. A chamada 
Quarta Revolução Industrial, caracterizada pela digitalização, pela automação e 
pela inteligência artificial, tem alterado profundamente os padrões de produção, 
trabalho e consumo. Segundo Schwab (2016), essas transformações apresentam 
tanto oportunidades quanto desafios, podendo contribuir para o aumento da 
produtividade e da inovação, mas também para a intensificação das desigual-
dades e da precarização do trabalho. Nesse sentido, a Sociologia do Desenvol-
vimento deve analisar criticamente os efeitos dessas tecnologias, considerando 
suas implicações sociais, econômicas e éticas.

A digitalização da economia e da sociedade também tem promovido novas 
formas de inclusão e exclusão, configurando o que alguns autores denominam 
“divisão digital”. O acesso desigual às tecnologias da informação e comunicação 
pode reproduzir e aprofundar desigualdades existentes, limitando as oportuni-
dades de desenvolvimento para determinados grupos sociais (Castells, 1999). Por 
outro lado, as tecnologias digitais também podem ser utilizadas como ferramen-
tas de empoderamento, facilitando o acesso à informação, à educação e à partici-
pação política. Essa ambivalência reforça a necessidade de políticas públicas que 
promovam a inclusão digital e a regulação das plataformas tecnológicas.

No campo das políticas públicas, observa-se uma crescente valorização de 
abordagens participativas e territoriais, que buscam envolver as comunidades 
locais na definição e implementação de estratégias de desenvolvimento. Essa 
tendência reflete uma crítica aos modelos top-down, que muitas vezes descon-
sideram as especificidades locais e as necessidades das populações. Sen e Nuss-
baum (2011) destacam a importância da participação e da agência dos indivíduos 
como elementos centrais do desenvolvimento humano. Nesse contexto, a Socio-
logia do Desenvolvimento deve contribuir para a construção de modelos mais 
democráticos e inclusivos de governança.

A questão das desigualdades sociais permanece como um dos principais 
desafios para o desenvolvimento contemporâneo. Apesar dos avanços em algu-
mas áreas, a concentração de renda e riqueza continua a ser uma característica 
marcante do sistema capitalista global. Piketty demonstra que, sem mecanismos 
de redistribuição, as desigualdades tendem a se perpetuar e a se intensificar ao 
longo do tempo (Piketty, 2014). Nesse sentido, a Sociologia do Desenvolvimento 
deve analisar as causas estruturais das desigualdades e propor alternativas que 
promovam maior equidade social.

Além das desigualdades econômicas, é fundamental considerar as desi-
gualdades de gênero, raça e etnia, que interagem de forma complexa e produ-
zem múltiplas formas de exclusão. As abordagens interseccionais têm ganhado 
destaque ao evidenciar como diferentes sistemas de opressão se articulam e im-
pactam o acesso a recursos e oportunidades (Crenshaw, 1989). A incorporação 
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dessas perspectivas na Sociologia do Desenvolvimento contribui para uma aná-
lise mais abrangente e sensível às diversidades sociais.

No âmbito metodológico, as perspectivas futuras da Sociologia do Desenvol-
vimento apontam para a necessidade de inovação e pluralidade. A combinação 
de métodos quantitativos e qualitativos, bem como o uso de novas tecnologias 
de análise de dados, pode enriquecer a compreensão dos fenômenos sociais. 
Além disso, a valorização de metodologias participativas e colaborativas permite 
a inclusão de diferentes vozes no processo de produção do conhecimento, con-
tribuindo para a democratização da ciência.

Diante da complexidade dos problemas contemporâneos, torna-se cada 
vez mais evidente que nenhuma disciplina isolada é capaz de oferecer respos-
tas completas. Acosta (2016) compreende que a Sociologia do Desenvolvimento 
deve, portanto, intensificar suas interfaces com outras áreas do conhecimento, 
como a Economia, a Ciência Política, a Ecologia e os Estudos Culturais, promo-
vendo abordagens integradas e sistêmicas.

Por fim, as perspectivas futuras da Sociologia do Desenvolvimento estão in-
timamente relacionadas à capacidade do campo de se adaptar às transforma-
ções em curso e de contribuir para a construção de alternativas mais justas e sus-
tentáveis. Isso implica não apenas a produção de conhecimento acadêmico, mas 
também o engajamento com a sociedade e com os processos de formulação de 
políticas públicas. Nesse sentido, a Sociologia do Desenvolvimento deve assumir 
um papel crítico e propositivo, articulando teoria e prática na busca por soluções 
para os desafios contemporâneos.

No mais, é salutar compreender que o futuro da Sociologia do Desenvolvi-
mento será marcado por uma crescente complexidade e por uma pluralidade 
de abordagens, tendo em vista principalmente o que propôs Sem (2010) e Sa-
chs (2008) sobre esse universo multifacetado da própria área. A incorporação de 
perspectivas críticas, a valorização da diversidade cultural, a atenção às questões 
ambientais e tecnológicas, e o compromisso com a justiça social constituem ele-
mentos fundamentais para a consolidação do campo. Ao enfrentar esses desa-
fios, a Sociologia do Desenvolvimento reafirma sua relevância como ferramenta 
analítica e como instrumento de transformação social.
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A presente monografia teve como objetivo central analisar a Sociologia do 
Desenvolvimento a partir de uma abordagem teórica e crítica, articulando três 
eixos fundamentais: a propedêutica, o estado do conhecimento e as perspectivas 
futuras do campo. Ao longo do trabalho, buscou-se evidenciar que o desenvol-
vimento, enquanto categoria analítica e prática social, não pode ser compreen-
dido de forma reducionista, limitada ao crescimento econômico, mas deve ser 
interpretado como um fenômeno multidimensional, historicamente construído 
e atravessado por relações de poder, desigualdade e diversidade cultural.

A análise propedêutica permitiu compreender os fundamentos teóricos que 
estruturam a Sociologia do Desenvolvimento, destacando as contribuições das 
principais correntes clássicas, como a teoria da modernização, a teoria da depen-
dência e a abordagem do sistema-mundo. Cada uma dessas perspectivas ofere-
ceu importantes instrumentos analíticos para a compreensão das dinâmicas do 
desenvolvimento, embora também apresente limitações que foram sendo pro-
gressivamente evidenciadas pela crítica acadêmica. A teoria da modernização, 
por exemplo, contribuiu para a sistematização de modelos explicativos baseados 
na ideia de progresso linear, mas foi criticada por seu caráter eurocêntrico e por 
desconsiderar as especificidades históricas dos países periféricos. Por sua vez, 
a teoria da dependência trouxe uma importante contribuição ao evidenciar as 
relações estruturais de dominação no sistema capitalista global, embora, em al-
guns casos, tenha sido criticada por um certo determinismo estrutural.

Nesse sentido, um dos principais avanços identificados no campo da Socio-
logia do Desenvolvimento refere-se à ampliação e à diversificação dos referen-
ciais teóricos, especialmente a partir da incorporação de abordagens críticas e 
interdisciplinares. O surgimento de perspectivas como o pós-desenvolvimento 
e a decolonialidade representou uma ruptura significativa com os paradigmas 
tradicionais, ao questionar a universalidade do conceito de desenvolvimento e 
ao valorizar a pluralidade de experiências e saberes. Essas abordagens contribu-
íram para deslocar o foco da análise, promovendo uma reflexão mais sensível às 
dimensões culturais, simbólicas e territoriais do desenvolvimento.

Ao analisar o estado do conhecimento, foi possível identificar uma crescente 
complexificação do campo, tanto em termos temáticos quanto metodológicos. 
A literatura recente evidencia uma ampliação significativa dos objetos de estu-
do, incorporando temas como sustentabilidade ambiental, desigualdade social, 
globalização, inovação tecnológica e políticas públicas. Essa diversificação reflete 
não apenas as transformações sociais em curso, mas também a necessidade de 
abordagens mais integradas e interdisciplinares, capazes de dar conta da com-
plexidade dos fenômenos contemporâneos.

A centralidade da sustentabilidade no debate contemporâneo destaca-se 
como um dos principais eixos estruturantes da Sociologia do Desenvolvimento 
na atualidade. A crise ambiental global impõe limites ao modelo tradicional de 
crescimento econômico, exigindo a construção de novas formas de desenvolvi-
mento que conciliem eficiência econômica, justiça social e preservação ambien-
tal. Nesse contexto, o conceito de desenvolvimento sustentável emerge como 
uma tentativa de integrar essas dimensões, embora também seja objeto de críti-
cas, especialmente no que diz respeito à sua operacionalização e à sua capacida-
de de promover mudanças estruturais efetivas.

Outro aspecto relevante identificado no estado da arte refere-se à persistên-
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cia das desigualdades sociais, que continuam a representar um dos principais 
desafios para o desenvolvimento global. Apesar dos avanços em áreas como saú-
de e educação, a concentração de renda e riqueza, bem como as desigualdades 
de gênero, raça e território, permanecem como características estruturais das 
sociedades contemporâneas. Essa realidade reforça a necessidade de políticas 
públicas mais eficazes e de abordagens analíticas que considerem a interseccio-
nalidade das desigualdades.

A globalização, por sua vez, foi analisada como um fenômeno ambivalente, 
capaz de gerar tanto oportunidades quanto desafios. Se, por um lado, a integra-
ção econômica global tem contribuído para o crescimento de algumas econo-
mias, por outro, tem aprofundado assimetrias e vulnerabilidades, especialmente 
nos países periféricos. Nesse sentido, a Sociologia do Desenvolvimento deve con-
tinuar a desempenhar um papel crítico na análise dos impactos da globalização, 
buscando compreender suas múltiplas dimensões e suas implicações para dife-
rentes grupos sociais.

No que diz respeito às perspectivas futuras, o estudo evidenciou que a Socio-
logia do Desenvolvimento tende a se consolidar como um campo cada vez mais 
plural e interdisciplinar, incorporando novas abordagens teóricas e metodológi-
cas. A valorização de epistemologias do Sul, a incorporação de perspectivas deco-
loniais e o reconhecimento da diversidade cultural representam avanços impor-
tantes na construção de um campo mais inclusivo e sensível às especificidades 
locais. Essas perspectivas apontam para a necessidade de superar modelos uni-
versais e homogêneos de desenvolvimento, promovendo alternativas baseadas 
na autonomia dos povos e na sustentabilidade dos territórios.

A emergência das transformações tecnológicas, especialmente no contexto 
da chamada Quarta Revolução Industrial, também se configura como um ele-
mento central nas perspectivas futuras do campo. As tecnologias digitais, a auto-
mação e a inteligência artificial têm potencial para transformar profundamente 
as estruturas produtivas e as relações de trabalho, gerando tanto oportunidades 
quanto desafios. A Sociologia do Desenvolvimento deve, portanto, analisar criti-
camente esses processos, considerando seus impactos sobre o emprego, a desi-
gualdade e a inclusão social.

Do ponto de vista metodológico, destaca-se a necessidade de inovação e 
pluralidade, com a combinação de diferentes estratégias de pesquisa e a valori-
zação de abordagens participativas. A produção do conhecimento em Sociologia 
do Desenvolvimento deve ser orientada não apenas pela rigorosidade científica, 
mas também pelo compromisso com a transformação social, envolvendo dife-
rentes atores e promovendo o diálogo entre academia e sociedade.

Diante da complexidade dos desafios contemporâneos, torna-se evidente 
que a compreensão do desenvolvimento exige a articulação de diferentes áreas 
do conhecimento. A Sociologia do Desenvolvimento, nesse sentido, deve atuar 
como um campo integrador, capaz de dialogar com outras disciplinas e de con-
tribuir para a construção de soluções mais abrangentes e eficazes. As contribui-
ções deste estudo concentram-se na sistematização crítica do campo da Socio-
logia do Desenvolvimento, oferecendo uma análise que articula fundamentos 
teóricos, estado do conhecimento e perspectivas futuras. Ao reunir diferentes 
abordagens e autores, o trabalho contribui para o aprofundamento das discus-
sões e para a identificação de caminhos possíveis para o avanço das pesquisas 
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na área.

Entretanto, é importante reconhecer as limitações desta pesquisa. Por tra-
tar-se de uma revisão bibliográfica, o estudo baseia-se na análise de produções já 
existentes, o que pode restringir a incorporação de experiências empíricas mais 
recentes ou de contextos específicos. Além disso, a amplitude do tema implica 
a necessidade de recortes analíticos, o que pode limitar a profundidade de al-
gumas discussões. Nesse sentido, futuras pesquisas podem explorar estudos de 
caso, análises comparativas e abordagens empíricas que complementem a refle-
xão teórica aqui desenvolvida.

Como sugestões para pesquisas futuras, destaca-se a necessidade de apro-
fundar a análise das relações entre desenvolvimento e tecnologia, especialmen-
te no que diz respeito aos impactos da digitalização e da inteligência artificial 
sobre o trabalho e a desigualdade social. Além disso, estudos que explorem ex-
periências locais de desenvolvimento, especialmente em contextos do Sul Glo-
bal, podem contribuir para a construção de alternativas mais contextualizadas 
e sustentáveis. A investigação de políticas públicas inovadoras e de práticas de 
governança participativa também se apresenta como uma agenda promissora 
para o campo.

Por fim, cabe destacar que a Sociologia do Desenvolvimento mantém sua 
relevância como campo de investigação e como instrumento de análise crítica 
das transformações sociais contemporâneas. Em um mundo marcado por crises 
múltiplas — econômicas, sociais, ambientais e políticas —, a compreensão dos 
processos de desenvolvimento torna-se ainda mais urgente e necessária. Nesse 
contexto, a Sociologia do Desenvolvimento deve continuar a desempenhar um 
papel fundamental na construção de diagnósticos e na proposição de alterna-
tivas que contribuam para a promoção de sociedades mais justas, inclusivas e 
sustentáveis.

Dessa forma, esta monografia reafirma a importância de uma abordagem 
crítica, interdisciplinar e plural para a análise do desenvolvimento, reconhecendo 
sua complexidade e sua centralidade nas discussões contemporâneas, de modo 
que ela buscou articular teoria, análise e reflexão prospectiva, o estudo contribui 
para o fortalecimento do campo e para a construção de novos caminhos que 
possam orientar práticas e políticas voltadas ao desenvolvimento humano em 
sua dimensão mais ampla e integral.
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A obra analisa a Sociologia do Desenvolvimento como cam-
po interdisciplinar, explorando sua evolução teórica, fun-
damentos conceituais e principais correntes explicativas. 

Discute a transição de uma visão economicista para abordagens 
multidimensionais que incorporam aspectos sociais, culturais e 
ambientais. Sistematiza o estado do conhecimento, destacando 
temas emergentes como desigualdade, globalização e sustenta-
bilidade. Por fim, reflete sobre os desafios contemporâneos e as 
perspectivas futuras, defendendo modelos de desenvolvimento 
mais inclusivos, críticos e plurais.
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